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MODALIDADE: TOilADA DE PREçOS tf 041'20í8

DATA DE ABERTURA 14t05t2018

HORARIO 09h00min

OBJETO

Contmtação de empreca de engenhada para reÍorma do Glnásio

de Esportes do Parquo Atheneu - Golânla . GO, confome os

Projetos, Planilha OrgamontáÍia, Ítíemodal Descrltlvo e

Cronograma Flgico-financeiro e toda a documentação apresentada

e relacionada, anexo, que integram este edital, independente de

transcrição.

TIPO Menor preço, regime de execuçáo empreltada por preço global.

LOCAL

Sala de Reunião da SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO,

CULTURA E ESPORTE localizada na Av. Anhanguera, Qd. R-1,

Lote 26, n0 7.171, Sala n0 25, 10 andar, Setor Oeste, nesta Capital.

E-mail: licitacao@seduc. go.gov, br.

FONE (62)3201-3017

FAX (62)3201-3054

PROCESSO NO 2015.0000.500.6919

INTERESSADO Fso oe esponres oo pnnouE AJÉENEU
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A Presidente da Comissão Permanente de Licitação da Secretaria de Estado de Educação, Cultura e

Esporte de Goiás, doravante denominada SEDUCE, designada pela Portaria n0 3,15í/2018-GAB/SEDUCE, torna

público aos interessados, que estará reunida às 09:00h do dia 14 de MAIO de 2018, na Sala de Reunião da

SECRETARIA DE ESTADo DE EDUCAÇÃo, CULTURA E ESPORTE, localizada na Av. Anhanguera, 0d. R-1,

Lt. 26, no 7.171, Sala 25, 10 andar, Setor Oeste, nesta Capital, a Íim de receber, abrir e examinar Propostas e

Documentação de empresas que pretendam participar da TOMADA DE PREçOS No 041/2018, do tipo MENOR

PREçO, REGIME DE EXECUçÃO empnermA PoR PREçO GLOBAL, conforme processo n0:

2015.0000,500.6919, esclarecendo que a presente licitação será regida pelas normas estabelecidas neste Edital,

na Lei Federal n0 8.666, de 21 de lunho de 1993 e suas altera@es, e, Lei Complementar n' 123, de 14 dezembro

de 2006, com as altena@es contidas na Lei Complemenlx no 14712014de 07 de agosto de 2014.

Na hipótese de não haver expediente na data acima, fica a presente licitação, automaticamente, transferida
para o primeiro dia útil subseqüente àquele, na mesma hora e local, salvo por motivo de força maior, ou qualquer

outÍo fator ou fato imprevisível.

1,1 Contrataçáo de empresa de engenharia para reforma do Ginásio de EspoÉes do Parque Atheneu -
Goiânia - GO, conforme Projetos, Planilha Orçamentária, Memorial Descritivo e Cronograma Físico-

Íinanceiro, anexos, que integram este edital, independente de transcriÇâo.

1,2 A avença se eÍetivará por meio de contÍato, com vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data da
outorga, Íicando a eÍicácia condicionada à publicaçâo do extrato na imprensa oflcial.

í.2.1 O contrato poderá ser pronogado nos termos do art. 57 da Lei Federal n0 8.666/93.

2.1 Somente poderão participar da presente Tomada de Preços, empresas especializadas no ramo,
legalmente constituídas, que satisfaçam as condições estabelecidas neste edital.

2.2 A presente licitação fcará a cargo da Comissão de Licitação, a qual competirá:

2.2.1 Receber os envelopes documentação e propostas;

2.2.2 Examinar a documentação, habilitando ou não os paÍticipantes, de conformidade com as exigências do
edital;

2.2.3 Proceder ao julgamento das propostas, observando os fatores do "Critério de Julgamento', constantes do
item 08 deste inshumento'

2.2.4 Lavrar ata cilcunstanciada a cada fase do procedimento licitatório, relatando os falos e decisÕes que
vierem a ser tomadas.

2.2.5 lnformar os recuÍsos que porventura Íorem apresentados contra os seus atos na presente licitação;
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2.2.6 Submeter à apreciação superior as decisões proferidas pela Comissão;

2.2.7 Promover a divulgação dos seus atos pertinentes ao procedimento licitatório, akavés do quadro próprio
de aüsos da Comissão Permanente de Licitaçáo, e por Publicação no Diário Oficial da União - DOU,
Diário Oficial do Estado - DOE e Jomal de Grande Circulação Regional, conforme o caso.

2.3 Poderã0, a critério da Comissã0, ser desconsiderados enos ou omissÕes irrelevantes que náo resultem em
prejuizos para o enlendimento da proposta e para o seu julgamento, ou para o serviço público.

2.4 A LicitaÉo contém os Anexos abaixo relacionados os quais fazem partes integrantes e inseparáveis deste
edital para todos os efeitos legais:

ANEXO I Proieto Básico;

Projetos;

Planilhas Orçamentárias;
Cronograma FisicoFinanceiro;
Memorial Descritivo;
Detalhamento de encargos social e do BDI;
ARTS;

Carta de Apresentação da Documentação (Modelo)
Termos de Sujeição ao Edital (Modelo)

Carta de ApresentaÉo de Proposta (Modelo)

Declaração de Vistoria (Modelo)

Declaração de PaÍentesco (Modelo)
Minuta Contatual

2.5 O Edital e toda a documsntagão técnica: planilhas e detalhamentos, encontÍam.Eê disponíveis no slte
da SEDUCE-GO, no endereço www.seduce.go,gov.br (LicitaçóesÍÍomada dê Pregos).

3,í Somente poderão participar da presente Tomada de Preços as empresas que atenderem a todas as

exigências, inclusive quanto a documentação requerida neste edital e ainda, que contiver no seu ramo de

atividade, inserido no contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, a Íaculdade paÍa

execução do seÍviç0, constante dos Anexos deste edital.

3.í.1 Somente poderão paÍtlcipar da presente licitacão empresas quê compÍovaÍem obter na data da

llcihcáo. caoital social minimo ou Patrimônio LÍouido loual a í0% dez r conto o valooo ld r total estimado

ANEXO II

ANEXO ilt
ANEXO IV

ANEXO V
ANEXO VI

ANEXOVII

no ceÍlame. oor melo de balanco inteoralizado do úIrimo exercicio atuallzado e reoistÍado na Junh
As cociedades recém co do certame a êntando o

contábil de abertura:

3.2 A participaÇão na licitação importa total e inestrita submissão dos proponentes às condições deste Edital.

3.3 Nenhuma pessoa fÍsica, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de um licitante.
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3.4 NÁO PODERAO CONCORRER, DIRETA OU INDIRETAMENTE, NESTA LICITAçÃO:
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3,4.1 Empresas em estado de falência ou Recuperação Judicial, sob concurso de credores, em dissolução ou em

liquidação;

3.4.2 Empresa que estiver suspensa do dkeito de licitar e/ou declarada inidônea por qualquer Ôrgáo ou entidade

da adminislração pública Federal, Estadual ou Municipal, circunstância que sujeitará o responsável, caso

participe nesta condição, à pena prevista no art. 97, parágrafo único, da Lei n0 8.666/93. Este veto oconerá em

qualquer uma das fases desta licitação;

3.4.3 Pessoa fisica ou pessoa jurídica que tenham elaborado o projeto básico ou de execução, ou seja, empresa

que, isoladamente ou em mnsórcio, seja responsável pela elaboração do projeto ou da qual o autor do projeto

seja sócio, dirigente ou responsável técnico, ou integrante da equipe técnica, conforme disposto no artigo 9"

incisos le ll da Lei 8.666/93;

3.4.4 Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitaçã0, bem assim a empresa ou

instituição da qual tal servidor seja sócio, dkigente ou responsável técnico;

3.4.5 Empresa que esteja suspensa de licitar junto ao CADFOR - Cadastro de Fomecedor da SUPRILOG -

Superintendência de Suprimentos e Logística da Secretaria de Estado de Gestão e Planejamento do Estado de

Goiás - SEGPLAN;

3.4.6 Empresa que esteja reunida em consórcio ou grupo de empresa.

3.4.7 Empresa que não atenda as exigências deste Edital.

3.4.8 Empresas cujos sôcios ou dketores ou representantes legais pertençam, simultaneamente, a mais de uma

firma licitante.

3.4.9 Empresas que inconerem nas penalidades previstas no arl. 87, incisos lll e lV, da Lei Federal n" 8.666/93;

3.4.í0 Empresas que tendo construído obras ou prestado serviços para a Secretaria de Educação, Cultura e
Esporte, não demonstrem situação regular para com a Sêguridade social e ao Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço - FGTS no cumprimento dos encargos sociais instituldos por lei.

3.5 Nenhuma pessoa física ou juridica poderá representar mais de uma Íirma na presente licitaçã0. Caso ocona,
serão as respectivas licitantes inabilitadas.

3.6 É facultado a licitante a presença do diretor, sócio ou representante legal na sessão de abeÍtura da presente
Tomada de Preços não excluindo, porém, a exigência de apresentação do documento constante dos subitens
5.7.1 e/ou 5.7.2 do item 05 - Da Documentação, deste edital.

3.7 Somente terá o direito de usar a palavra, rubricar a documentação e propostas, apresentar reclamações ou
recuÍsos e assinar atas, o Íepresentante legal da empresa, comprovadamente constituído.

3.8 Quando da participação de empresas filial em nome próprio, somente será aceita se expressamente
autorizada pela matriz, salvo por determinação estatutária, que também deverá ser comprovada. Neste caso,
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toda documenlação exigida constante do item 05 - Da Documentaçã0, deste edital, deverá ser referente à matriz,
sendo obrigatÓria, hmbém, a apresentação de todos os documentoo que compÍovem a regularidade fiscal
e tnbalhista da fllial.

3.9 No caso de participação da empresa matriz, toda documentação exigida será a ela relativa, não sendo aceito
nenhum documento referente à filial.

4.í As inÍorma@ e esclarecimenlos de dúvidas quanto ao Edital e seus anexos, poderão seÍ solicitados pelo e
mail: licitacao@seduc.go.gov.br ou pr expediente protocolado, dirigido à Comissão Permanente de Licitação -
CPL, situada à Av. Anhanguera, Qd. R-í, Lt. 26, n0 7.171, Sala 25, 10 andar, S€tor Oeste, nesta Capital, até 02
(dois) dias úteis antes da data Íixada para abertura da sessão pública.

4.2 Decaiá do direito de impugnar, perante a administraçâ0, os têÍmos deste edital de licitação aquele que,
tendo-o aceito sem objeção, vier a apontar, depis da abertura dos trabalhos licitatórios, falhas ou irregularidades
que o viciarem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

4.3 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para realização do
certame, se Íor o caso. Qualquer modiÍicação no edital exige divulgação pela mesma forma que sê deu o texto
original, reabrind@se o pftlzo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não
afetar a formulação das propostas.

4.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame

4.5 Os esclarecimentos prestados às empresas licitantes, bem como eventuais alterações no edital, estarão
disponíveis no site www.seduce,go,gov.br (LicitaçõeíTomada de Preçoo), não podendo as licitantes, em
qualquer hipótese, alegarem desconhecimento dos mesmos.

oorJ corÁs

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAçÁo, CULTURA E ESPORTE

coMrssÂo PERMANENTE DE L|C|TAçÃO
TOITIADA DE PREçOS tf 04í120í8

ENVELOPE NO 01 - DOCUMENTA

5.1 Para fins de habilitaçáo, os Licitantes deverão apresentar, devidamente homologado e atualizado, cadastro no

CADFOR - da SUPRILOG da Secretaria de Estado de GesEo e Planejamento do Estado de Goiás - SEGPLAN,

sita à Av. República do Libano, n0 1.945, 1o andar, Setor Oeste - CEP: 74.12í125 - Goiânia - GO - Telefone:

(62)3201-6515/6516. A Licitante regularmente cadastrada, que apr*entar o CRC - Cedificado de Ragisto
Cadastal, devldamente afrnlizado, fica desobrigada de apresentar os documentos relatlvos à habilitação
jurldlca (iten 5.7), reguladdade frscal e tabalhista (item 5.8) e qualiflcaçáo econômicofinancein (item

5.9), desde que os refwidos documentos integranfuls do Carlifrcado *teJam atualiados e ant vlgência,

sendo assegurado o direlto de apresentar a documontação que estiver vencida no CRC, atuallzada e

regularlada dento do envelope n" 01 - DOCUMENTAçAO.
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5.2 Os licitantes interessados deverão apresentar no dia, horário e local de abertura desta licitaçâ0, mencionados

no preâmbulo do edital, à Comissão de Licitação, a documentação e proposta exigidas neste instrumento, em

invdlucros separados e lacrados, sendo o primeiro com o subtítulo "DOCUMENTAÇÂO'e o segundo com o

subtítulo'PROPOSTA', contendo em suas partes externas além da razão social da empresa licitante, a indicação

com os seguintes dizeres: "sECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃo, CULTURA E ESPORTE - COMISSÃO

DE LTCTTAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS No 04í12018'.

5.3 A Comissão de Licitação não se responsabilizará por propostas e/ou documentos que não forem entregues

diretamente à mesma no horário e data estabelecidos neste instrumento.

SEDUCE

5.4 Após a hora e data estabelecidas neste lnskumento Convocatório, com tolerância de 15 (quinze) minutos,

nenhum documento ou proposta será recebido pela Comissão.

5.5 Não serão aceitas documentaçôês e propostas via fax, protocolo e/ou similares, e somente serâo recebidos

os mesmos se forem entÍegues em envelopes devidamente lacrados.

5.6 "A Documentaçáo' deverá ser apresentada em um único invólucro, devidamente lacrado, contendo os dizeres

mencionados no subitem 5.2, deste edital, e conterá, obrigatoriamente, os documentos abaixo relacionados:

5.7 RELATIVAMENTE A REGULARIOADE JURÍDrcA:

5.7.í Cópia da cédula de identidade e CPF do representante legal da empresa licitante

5.7.2 Procuração pública ou particular, com cópia da oédula de identidade e CPF do procurador, outorgando ao

seu representante poder para responder por ele e tomar as decisões que julgar necessárias, durante o
procedimento da habilitação e abeÍtura das propostas, inclusive poderes para recoíTer e renunciar a interposição
de recursos administraüvos. É necessário o reconhecimento de firma da pessoa jurídica no caso de insÍumento
particular. A Íalta do documento previsto neste item não inabilita a licitante, Íicando, porém, impedido o
representante não credenciado de qualquer inteíerência no processo licitatório.

5.7.3 Registro comercial, no caso de empresa individual;

5.7.4 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades
comerciais, ê, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus
administradores;

5.7.5 Decreto de autorizaçã0, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente,
quando a atividade assim o exigir;

5.7.6 lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de investidura ou
nomeação da diretoria em exercício.

5.8 RELATIVAMENTE À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Prova de lnscrição no Cadasfo de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas -
CNPJ do Ministério da Fazenda.

Av. Anhanguera, Qd. R-1, Lt. 26, S€toÍ O€íe, coiânia-Go, CEP: 74.1l0-OrO '
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b) Prova de lnscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver relativo ao domicílio ou
sêde da Licitanle, perlinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado.

c) Prova de regularidade para com a Fuenda Pública Federal por meio de Certidão Conjunta emitida pela
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e Secretaria da Receita Federal do Brasil, relativa à Dívida Ativa da
Uniáo e aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.

d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social - INSS, por meio de Certidão Negativa de Débitos
Relaüvos às Contribuições Preüdenciárias e às de Terceiro, expedida pelo Ministério da Fazenda - Secretaria da
Receita Federal do Brasil,

oBS: As comprovações pertinentes aos itens "c' e 'd' serão alcançadas por meio de certidão expedida
coniuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), reÍerente a todos os créditos tributários federais e à Dlvida Ativa da União (DAU) por elas
adminisbados.

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, pr meio de Certidâo Negativa de Débito em Dívida
Ativa expedida pela Secrelaria de Estado da Fazenda ou equivalenle da Unidade da Federação onde a Licitante
tem sua gede.

Í) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública do Estado de Golás, por meio de Certdão de Débito
lnscrito em DÍüda Ativa - Negativa expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda,

g) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Íributos Mobilládos), pr meio de Certidão expedida
pela Secretaria de Finanças do Município ou equivalente onde a Licitante tem sua sede.

h) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garanlia por Tempo de Sêrviço - FGTS, por meio do CertiÍicado
de Regularidade do FGTS - CRF, expedido pela Caixa Econômica Federal- CEF.

i) Prova de lnexistência de débitos inadimplidos perânte a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei Federal no 12.aA012011.

j) Caso a participação no certame seja da matriz, com possibilidade de que a execução do obieto licitado seja por

lilial, ou viceversa, a prova de regularidade Íiscal e kabalhista deverá ser de ambas.

5.8.1. Será admitida a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista mediante a apresentaÉo de ceíidão
posiliva com efeito de negativa, nos termos da Lei.

5.8.2. As microempresas e empresas de pequeno porte deverâo apresentar toda a documentação exigida para

efeito de comprovação de regularidade Íiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma reshição.

5.8.2.1.Para eÍeito de comorovacão da condicão de Microemoresa ou de Emoresa de Peoueno Porte. ou ouando
houver alteracáo contratual oue altere os dados da emoresa, tais como: endeÍeco, cateqoria, quadro societário,
obieto comercial e caoital. os licitantes deverão aoresentar Certidão SimoliÍicada. emitida oela Junla Comercial do
Estado onde for a sede da Licitante, dentro dos últimos 06 (seis) meses. mnstando no referido documento a siola

oor) colÁs
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5.8.3.Se a documentagáo enviada nos termos do subitem anterior for proveniente de microempresa ou de

empresa de pequeno poÍte e aprêsentaÍ alguma restriçâo quanto à regularidade fiscal, ser-lheá assegurado o

prazo de 05 (cinco) dias úteis, pronogável por igual periodo, a critério da administmção pública, cujo termo inicial

conesponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, para regularização da

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissáo de eventuais ceÍlidões negativas ou positivas

com efeito de negativa.

5.8.3.1.A Declaração do vencedor de que trata o subitem anteÍior acontecerá no momento posterior ao

iulgamenlo das propostas, aguardandose os pÍazos de Íegularização liscal paÍa a abertura da fase recursal.

5.8.3.2. A nãcregularização da documentação, implicarâ decadência do dkeito à contrataÉo, sem prejuizo das

sançôes previstas no art. 8í da Lei no 8.666, de 2'l de lunho de 1993, sendo facultado à AdministraÉo convocaÍ

os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licilação.

5.9 RELATIVAMENTE À REGULARIDADE ECOI{ÔMICO.FINANCEIRA:

5.9.1 Certidão emitlda pelo CARTÔR|O DISTRIBUIDOR CÍVEL, da sede ou domicílio do licihnte, que comprove

inexistir distribuição de aÉes de falência e recuperação ludicial, em quaisquer dos cartórios doo feitos de falência

da Comarca de sua sede,

documentacão e ptopolh.
com data não lnÍedor a 60 firinta) dia! da data da enuega do! eore opes

5.9.2 Balanço Patrimonial e demonstração contábil do último q4igigig!, já exigiveis na forma da lei, que

comprove a boa situação Íinanceka da proponentê, vêdada a sua substituiçâo poÍ balancetes ou balanços
provisórios. O referido balanço deverá seÍ devidamente certificado por profissional regiskado no Conselho de
Contabilidade, mencionando obrigatoriamente, o número do livro diário e folha em que o mesmo se acha
transcrito, bem como cópia do Termo de abertura e encerramento, com a numeração do registro na JUNTA
COMERCIAL, exceto para empresa de engenharias criadas neste exerclcio que deverá apresentaÍ balanço de
abertura para suprir a exigência deste item;

5.9.2.1 A comprovação da boa situação financeira da empresa proponente será comprovada com base no
balanço apresentado, e deveÉ, obrigatoriamente, ser formulada e aDÍ$entada em papel timbrado da
emoresa de enqenharla. assinada por profissional regislrado no Conselho de Contabilidade e pelo diretor, sócio
ou representante da empresa, com poderes para tal investidura, aferida mediante indices e fôrmulas abaixo
especificadas:

r' ILG = (AC+RLP)/ (PC+ELP) > í
/ tLC = (AC) / (PC) > 1

/ ISG = ATi(PC+ELP) à1

Onde:
ILG = índice de liquidez geral

ILC = índice de liquidez corÍente
ISG = índice de solvência geral

AT = aüvo tohl
AC = ativo circulante
RLP = realizável a longo prazo

PC = passivo circulante

Av. tuúanguer4 Qd. R-l, Lt. 26, Setor Oeste, coi6ni!-Co, CEP: 74.1 IG0l0
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ELP = exigivel a longo pÍazo

PL = paÍimônio liquido

5,í0 RELATTVAMENTE À QUALTFTCAçÃO TÉCNrcA PROFTSS|ONAL E OPERACTONAL

5.10.1 Registro ou inscrição da empresa e do(s) responsável(is) técnico(s) no Conselho Regional de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia - CREA e/ou CAU.

5.10.1.1. No Éso de a empresa licitante ou o responsável têcnico nâo serem Íegistrados ou inscritos no CREA
e/ou CAU do Estado de Goiás, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão regional por

ocasião da assinatura do contrato.

5.í0.2. O licitante deverá comprovar, possuir êm seu quadro permanente, na data de abeíura desta licitação,
profissional (is) de nivel (is) superior (ores), com experiência comprovada, ou outro devidamente reconhecido(s)
pela entidade profissional competente, que seia(m) detentor (es) de atestado(s) de responsabilidades técnicas -
ART junto ao CREA e/ou CAU por execução de obraíservigos de características semelhantes ao solicitado nesle
edital, limitados as parcelas de maior relevância descritas no Anexo I -Termo de Referência deste edital.

5.10,3 Apresentar um ou mais atestados fomecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, em nome
do proÍloclonal responsável técnico pela empresa proponente, devidamente acompanhados da respectiva

Ceíidão de Acervo Técnico (CAT) emitido por qualquer uma das regiões do CREA eiou CAU, comprovando a

execução, pelo profissional indicado, de serviços de caracteristicas semelhantes e de complexidade tecnológica e
operacional equivalentes ou superiores, às parcelas de maior relevância técnica ou valor signiÍicativo descritas no

Anexo l-Termo de ReÍerência deste edital.

5.10.4 O contratado deverá manter preposto, aceito pela administração, no local da obra ou servip, para

repÍesentáio na execução do contrato, conforme art, 68 da Lei Federal no 8.666/93.

5.10.5 Deverá (ão) ser apresenlado (s), obrigatoriamente, comprovante (s) de vinculo (s) permanente (s) entre o
(s) profissional (is) e a empresa licitante; essa comprovaçáo deverá (âo) ser Íeita (s) através de:

5.10.5.1 Relação (ões) empregatícia (s), por Carteira (s) de Trabalho (s) e Previdência Social - CTPS (das

seguintes anolaçôes: identificação do seu portador, e, da página relativa ao contralo de trabalho) ou livro (s) de

Registro (s) de Empregado (s) autenticado (s) pela Delegacia Regional do Trabalho, ou;

5.10.5.2 Contrato (s) de prestação (es) de serviço (s) de ProÍissional (is) autônomo (s), que esteia registrado (s)

no CREA e/ou CAU, com atribuição (es) compattvel(is) ao obleto da licitaçáo com aquele em que a(s) sua(s)

responsabilidade(s) será (ão) exigida(s), ou;

5.10.5.3 Sócios ou diretores estafutários da empresa licitante, por estatuto ou contrato social, que tenham registro

no CREA e/ou CAU. lntegrante (s) do quadro societário da empresa de engenharia licitante, por estatuto 0u

contrato social, que sejam profissionais detentores de ART devidamente regiskados no CREA e/ou CAU, nas

condições peÍtinentes ao subitem 5.'10.5.í;

5.í0.6 CaÍta de Aprêsentação da Documentação contendo todas as infoÍmaÉes e declara@es, mnforme

modelo Anexo ll deste edital.
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5.í0.7 Declaraçáo de Termoe de Sujeição ao Edital, conforme modelo Anexo lll deste edital.

@r) corÁs

5.'10.8 Declaração, conforme modelo Anexo Vl, para todos os fins de direito e sob as penas da lei que não possui

em seus quadros de empregados e em seu corpo societário/acionário cônjuges, companheiros ou Parentes em

linha reta ou colateral, até o terceiro grau, ou por aÍinidade, até o segundo grau, com dirigentes ou servidores

detentorês de cargo em comissão ou função de mnfiança que atuem diretamente na realizaçâo do certamê ê/ou

na formalização contratual.

5.1í Nâo serão aceitos protocolos de entrega ou solicitaçâo de documento em substituição aos documentos

requeridos no presente edital e seus Anexos.

5.12Para os documentos e certidóes requeridos neste edital, poderão ser emitidas cópias oriundas da intemet,

desde que constante do envelope documentação, facultado à Comissão, aferir a veracidade dos mesmos.

5.13 Os documentos relativos à habilitação (Envelope n0 1)e à Proposh (Envelope no 2) serão apresentados em

original ou poÍ qualquer processo de mpia, devidamente autenlicada. Somente seÉo atendidos oedidos de
autenticacão de documentos pelos membros da Comissão de Licitacão. em ató 02 (doisl dias úteis. antes da
data marcada para abertura da licitacão.

5.í4 Todos os documentos exigidos para a habilitação que não contenham expressamente prazo de validade, e
inexistindo legislação especifrca regulamentando a matéria, deverão, sob pena de inabilitação, apresentar data de
expediçã0, limitada a 60 (sessenta) dias conidos, a contar da data de sua emissã0, observado o art. 110 e seu
paÉgrafo único da Lei Federal n0 8.666i93. Caso exista legislação específica regulamentando prazo de
documento que nâo tenha expressado o prazo de validade, esta deverá vir anexada ao mesmo.

5.15 Em nenhum caso será aceita, quer na hora da abertura dos ênvelopes, quer posteriormente, a apresentação
ou inclusão de documentos de habilitação que não Íizerem constar do respecüvo envelope de documentação.

5.16 De toda documentação apresentada em Íotocópia autenticada, suscitando dúvidas, poderá ser solicitado o
original para conferência, no prazo de 24 (vinte e quaho) horas, regisfandose êm Ata tal ocoÍrência.

5.17 Também motivará a inabilitação para os atos subseqüentes da licitação, falta de comprovação do ramo de
atividade comercial vinculado aos otjetos/serviços descritos nos Anexos constantes deste edital.

5.18 Encenada a fase de habilitaçã0, se todos os licitantês dêsistirem expressamente do direito de reconer das
decisões a ela perlinentes, após assinar o Termo de Renúncia, os envelopes contendo as propostas dos licitantes
serão abertos e anunciados seus valores, devolvendo-se lacrados os envelopes dos licitantes inabilitados,
procedendose registro em ata.

SECRETAR|A DE ESTADO DE EDUCAçÃo, CULTURA E ESPORTE
cor,ilssÃo PERMANENTE DE L|C|TAçÁO

TOMADA DE PREçOS No 04í/201E
EI{VELOPE lIO 02 - PROPOSTA
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6.1. A licitante deverá formalizar sua orooosta levando em sideracão os orecos estimados orcados oela

SEDUCE, conforme Anexo I - Termo de Referência, para contratação dos serviços, objeto da presente licitaçã0,

em invólucros para cada ITEM, devidamente lacrados, contendo os dizeres mencionados no subitem 5.2 do item

05 - DA PARTICIPAÇÃO, impressa ou dalilografada em papel timbrado, encademada, contendo os números do

CNPJ, lnscrições Municipal e ou Estadual, endereço etc, redigida em llngua prtuguesa, elaborando a cotação de

acordo com as especificaçõês constantes das planilhas orçamentárias, em linguagem clara, sem rasuras,

ressalvas, condições substanciais escritas à margem ou enkelinhas que comprometam a clareza da mesma,
devendo suas páginas ser numeradas sequencialmente, com todas as páginas rubricadas, sendo a última página

de cada via, datada e assinada pelo representante legal da empresa de engenharia licitante com poderes para tal
investidura, constituida dos seguintes elementos:

6.1.1 A proposta deverá onter o preço para execuçâo dos servips/obra, expressos em moeda conentê
nacional, admitindose após a vírgula somente 02 (duas) casas decimais, discriminado os pÍeços
expressamente, obedecendo às especificações mínimas conforme planilha orçamentária constante do edital,
em algarismo arábico por exlenso global, devendo ser líquido, estando inclusas todas as despesas
necessárias, ou seia, mãodeobra, materiais, equipamentos, despesas indiÍetas, impostos, taxas
previdenciárias, comerciais e Íiscais, encargos trabalhistas, sêguros, transportes, etc., bem como a
competente remuneração da empÍesa de engenharia, e oubas despesas, se houver.

6.Í.1.1. A licitante deverá indicar na proposta, para efeito de dados para emissão de nota de empenho
e/ou assinatura do contÍato, o nome completo de seu representante legal, a posição que ocupa no

contrato social, sua nacionalidade, estado civil e profissáo, bem como o número de sua carteira de
identidade e do seu CPF.

6.1.1.2. Os preços unitários e global sáo limitados ao apresentado na planilha oçmentária referencial

6.1.1.2.í A referência utilizada para composição dos custos apresentada pela Secretaria de Educaçã0,

Cultura e Esporte é fornecida pela AGETOP e/ou SlNAPl, conforme o caso.

6.1.1.3. O BDI utilizado pela empresa licitante deve limitar-se ao apresentado pela AdministÍaçáo

6.1.1.4, A empresa licitante deve apresentar a composiçao do BDI atualizado

6.1.1.5 A empresa licitante deverá apÍosentaÍ juntamente oom a propo3ta de preços, planilha com a

composição de custos unitáÍios, somente dos itens obJeto dêsta llcltaçào, e o detalhamento de

encaÍgos social e do BDl, que d$Ili 3er entregue na Íoma de @Dyg no Íormato MS EXCEL,
protegida, conslderando o grande número de folhas que acanetaria a apresêntação poÍ todas a3

êmpreEaE licitantes da reÍerida planilha. A Íorma impressa soÍá exlglda, somonto, da licitante
vencedora do ceÉame, sob pena de desclassiÍicação.

6.1.2. Para efeitos de elaboração da proposta, o licitante deverá utilizar o oftware MS Excel, de forma que o

totaldo serviço seja calculado através da Íórmula'TRUNCAR", conforme exemplo.

=TRUNCAR (Ouant * (P.MAT + P.M.Obra) ; 2 )

Exenplo:
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Onde:

Quant. - Quantidade
P,Mat - Preço unitário do material;

P.M.Obra - Preço unitário da máo de Obra;

2 - Número de casas decimais deseiadas.

6.1.3 A centésima parte do Real, denominada 'Centavo" será escrita sob a forma decimal, procedida da vlrgula

que segue a unidade, nos termos da Lei 9.069, art, í0, parágrafo ?, de 29 de junho de 1.995.

6.1.4. O llcitante deverá entregar, ca3o seja vencedor do certame, um CD ou DVD, contendo o aquivo da

Planilha Orçamentária, Cronognma FblcGFinanceiro, Planilha de Composiçôee de cu3tos
unitários e o detalhamento de encargos sociais e do BDI do projeto de execução apresentado e

demais documentoa constanter do Envelope no 02, no formato Íils EXCEL, proteglda, para agilizar
os tÍabalhos da Comissão de Licitação.

6.1.5. Deverá declarar expressamente o pÍazo de validade não inferior a 120 (cento e vlnte) dias coridos
conÍorme modelo Anexo lV, a contar da data de sua apresentaçâo.

6.í.6. Os erros de soma e/ou multiplicação, eventualmente conÍigurados na Proposta Comercial das empresas
de engenharias licitantes, serâo conigidos pela Comissão Permanente de Licitaçã0. Havendo divergência
entre o preço unitário e o preço total, prevalecerá o preço unitário e o total será conigido, sendo que no

caso de valores expressos em algarismos e por extenso, prevalecerá este último.

6.1.7. lndicação do número da conta corrente e a agência da lnstituiÉo Financeira em que a empresa de
engenharia é conentista, para efeito de pagamento dos sewÇos a serem prestados;

6.1.8. Carta Proposta assinada por diretor, sócio ou representante da empresa de engenharia licitante, com
poderes devidamente comprovado para lal investidura, contêndo informações e declaraçôes mnforme
modelo Anexo lV deste edital;

6.'1.9. Apresentar planilha(s) Orçamêntária(s) completa, referente aos serviços cotados onde constem os
quantitativos e seus respectivos preços unitârios, os preços parciais e preço total, BDl, e o preço total dos
serviços, nos termos deste edital;

6.1.10. Apresentar Cronograma FisicoFinanceiÍo detalhado dos serviços propostos, nos termos deste edihl;

6.2. O licitante podêrá realizar üsita prévia e inspecionar o local da obra e cercanias em dia e hoÍário
comercial, de modo a obter, para sua própria utilizaçáo e por sua exclusiva responsabilidade, toda
informação necessária à elaboração da proposta, ou emitit DECI-ARAçÃO DE VISTORIA, conforme
modelo Anexo V deste edital, assinada pelo representante técnico legal da empresa licitante, acerca do
conhecimento plêno das condições e peculiaridades da obra, e juntada à proposta de preços.
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6.2.1 Entende-se por repreoentante técnico legal àquele (s) inscilto (r) no Conaelho Reglonal de
Engenharia, Arquitetura e Agronomia. CREA dou CAU, confome item 5,10,1,

6.2.2 A vlatoria deverá ser agendada em horárlo comercial, sendo a data de lnÍcio a paÍir da publicação
do edital nos devidos meios dê comunicação, ê, a data de encenamento de 02 (dols) dlas útelc
anteriores, a dah fixada para abertura da sessão pública.

6.2.1. A visita e inspêção préüa do local e cercanias têm por finalidade obter para a uülização e exclusiva
responsabilidade do licitante, toda a informação necossária à elaboração da proposta, tais como: as
mndiçôes locais, quantidade e natureza dos trabalhos, materiais e equipamentos necessários à
êxêcução da mesma; Íormas e condições de suprimentos; meios de acesso ao local. Todos os cuslos
associados à visita e à inspeÉo serão de inteira responsabilklade do licihnte, dispensado pr&
agendamento para tanto.

6.2.2. Os participantes deverão ter pleno conhecimenlo dos elementos constantes deste Edital, das condições
gerais e particulares do objeto da licitagão e do local onde serâo executadas as obras e/ou serviços, não
podendo invocar qualquer desconhecimento, como elemento impeditivo da coneta formulação da
proposta e do integral cumprimento do contrato.

6.3. Será desclassificada a proposta, cuja especificaçâo estiver incompatível com o(s) objeto(s)
especificado(s) nos anexos constantes deste instrumento, ou ainda, aquelas que omitirem as
especifi ca@es mínimas solicitadas.

6.4. São expressamente vedadas as subcontratações total e parcial do objeto deste Edital, Íicando a licitante

obrigada, perante a SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE pelo exato
cumprimento das obÍigações decorÍentes desta licitação.

6.5. Não será admitida cotação opcional para os serviços constantes das planilhas de orçamento, constanles

deste edital. Caso ocona, seráo igualmente desconsideradas a cotação principal e a opcional.

6.6 Em nenhuma hipotese será admitida cotação parcial em referência ao quantitativo total dos serviços
requeridos neste instrumento, ocasião em que será(ão) desclassificada(s) a(s) proposta(s) que inconer
(em) neste ato.

6.7. Não se considerará qualquer oferta de vanlagem não preústa no edital ou baseada nas ofertas das demais

licitantes,

6.8. Não será levada em consideraçáo a proposta que não estiver devidamente assinada por replesentante da

empresa de engenharia licitante com poderes deüdamente comprovado para tal invesüdura.

6.9, Será desclassiÍicada a proposta que não atender às exigências do ato convocatório desta licitação, salvo

quando apresentar omissões simples e inelevantes para entendimento da proposta e/ou procedimento

licitatório, bem como para isonomia entre os licitantes, podendo, neste caso, a critéío da Comissão, ser

relevada.

6.10. O Valor estimado da presente licitação é o constante do Anexo I - Projeto Básico e da Planilha

Orçamentária.
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7.1. Na data, hora e local designado neste edital, em ato público, a COMISSÃo PERMANENTE DE LICITAÇÃO

receberá em envelopes distintos e fechados ou lacrados contendo, os documentos exigidos para habilitação

e propostas.

7.2. Serâo inicialmente abeÍtos, em sessão pública, os envelopes contendo os documentos referentes à fase de

habilitaçáo que, após conhecidos pelos licitantes e examinados pela Comissão de Licitação serão julgados,

dandcse imediata mmunicaÉo do resultado se presente todos os licitantes, caso confário, serà o mesmo
publicado no Diário Oficial da Uniâo - DOU, Diário Oficial do Estado - DOE e Jornal de Grande Circulação

Regional, conforme o caso. Caso a Comissão julgue necessário, poderá suspender os fabalhos licitatórios
para posterior exame dos documentos e julgamento da fase de habilitaçã0, da qual lavrará ata como de Lei,

publicando o resultado no Diário Oficial da União - DOU, Diário Oficial do Estado - DOE e Jomal de Grande

Circulação Regional, conforme o caso.

7.3. Oconendo a hipótese prevista no item anterior, os envelopes contendo as propostas peÍmanecerão,

devidamente lacrados, sendo rubricados pela Comissão e licitantes presentes, Íicando em poder daquela

até que seja julgada a habilitação.

7.4. SeÉ procedida a aberfura dos envelopes contendo as propostas das licitantes habilitadas, apos tansconido
o prazo sem inteçosição de recursos, ou tenha havido renúncia expressa do prazo recursal das licitantes
habilitadas e inabilitadas ou após o julgamento dos recursos interposlos.

7.5. A Comissão manterá em seu poder os envelopes prcpostas das licitantes inabilitadas, deüdamentê
rubricados, até o término do período recursal, de que trata o inciso I do artigo 109 da Lei n0 8.666/93, e
serão devolvidos, no estado em que foram entregues à Comissão.

7.6. Das reuniões para recebimento e abertura dos envelopes de documentação e proposta, serão lavradas atas
circunstanciadas, que mencionarâo todas as oconências que interessarem ao julgamento da Licitaçã0,
devendo as mesmas ser assinadas pelos membros da Comissão e pelas Licitantes presentes.

8.1. O julgamento será realizado pela Comissáo de Licitação, de acordo com o que dispôe o art. 45 da Lei
Federal n0 8.666/93, observando os seguintes fatores:

8.í.1. O lulgamento será realizado mm base no menor preço, regime de execugão empreitada por preço
global.

8.1.2. Será declarada vencedora a proposta quê apresentar menor preço, desde que atenda a todas as
exigências estabelecidas neste instrumento;

8.1.3. Caso seja necessário a Comissão de Licitação poderá valer-se de auxilio de técnicos da área referente
ao objeto desta licitação para realização do julgamento;

Av. Anhongucrr, Qd. R-l, Lt. 26, Setor Oect€, Coiânia-co, CEP. ?4. I I0.0I0
Tclêfone: (62) 3201-3017 / 30í

t4



SEOUCE
@r) corÁs

8.'1.4. Em caso de empate será assegurada preferência de contratação paÍa as microempresas e empresas de
pequeno porte.

8.1.4,1. Entende-se por empate aquelas situações em que as p[opostas apresentadas pelas microempresas e
empresas de pequeno porte, sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem

classificada.

8,1.5. Para efeito do disposto no subitem 8.1.4, oconendo o empate, proceder-seá da seguinte forma:

8.1.5.1. A microempresa ou eínpresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar prcposta de
preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor
o objeto licitado;

8.í,5.2. Não oconendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na Íorma do subitem
anterior, serão convocadas as remanescentes que porventuÍa se enquadrem na hipótese do subitem
8.1 .4.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

8.í.5.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empÍesas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos êstabelecidos no subitem 8.1.4.í, será rêalizado sortêio entre êlas, para
que se identifique aquela que primeiro, poderá apresentar melhor oferta.

8.í,5.4. Na hipótese da não contratação nos termos previstos nos subitens 8.1.4. e 8.1.5., o objeto licitado será

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame,

8.í.5.5. O disposto nos subitens 8,í.4. e 8.1.5. somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

8.2. No caso de empate entre duas ou mais propostas fora dos casos disciplinados nos subitens 8.1.4. e 8.'1.5.,

será observado o que dispÕe o art. 30, § 20 da Lei n0 8.666/93. Persistindo o empate, a Comissâo de

Licitaçáo realizaÉ sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, consoante §20

do art. 45 da citada Lei, vedado qualquer outro processo.

8.2.í. Uma vez convocadas as empresas empatadas e estas não atenderem ao chamado, a Comissáo realizará

o sorteio sem a sua presença.

8.3. O não cumprimento de uma ou mais exigências constantes deste instrumento, ensejará a inabilitação do
proponente ou a desclassiÍicação da proposta, conÍorme o caso.

8.4. A Comissão de Licitação podeÍá promover diligências em qualquer fase da licitação, nos termos do § 30, do

art. 43 da lei 8.666/93;

8.5. SêÉ desclassificada a proposta, cuja especificaçáo esüver incompatível com o(s) objeto(s) especiÍicados

nos Anexos requerido neste edital, ou ainda, aqueles que omilirem as especificaçoes minimas solicitadas.

8.6. Não será permiüdo o oferecimento de qualquer desconto sobre o preço ofertado.
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8.7. Se a licitante vencedora deixar de firmar o contrato no prazo estabelecido, a SECRETARIA DE ESTADO

DE EDUCAÇÃo, CULTURA E ESPORTE pderá, nos termos do § 20, do Art. 64 da Lei 8.666/93 e

alteraçÕes posteriores, convocar as licitantes rêmanescentes, observada a ordem de classificação para

fazâlo em igual prazo e nas mesmas condiçôes da primeira classiÍicada, inclusive quanto ao preço.

8.8. O lulgamento das propostas oconerá denho do prazo de validade das mesmas, dando-se conhecimento do

resultado, em sessão pública que podeÍá sêr maÍcado para tal Íim, desde que pÍesentes todos os licitantes

habilitados, caso contrário será o mesmo publicado no Diário OÍicial do Estado e/ou Diário Oficial da Uniã0,

conforme o caso.

9.1. A presente licitação coneÉ a conta dos seguintes recursos oçamentários:

o Dotaçâo Oçamentária: 2204.27.451J0153017
. Natureza de Despesa: 3.3.90.39.18
o Fonte de Recurso: í00 - Estadual

. Valor total estimado: Ri 20.000,00 (Vinte mil reais).

9.1.1. No exercício seguinte, as despesas conerão à conta de dohções orçamentárias póprias, consignadas

nos respectivos Oçamentos-Programas, Íicando a CONTRATANTE obrigada a apresentar, no início de

cada exercicio a respectiva Nota de Empenho estimativa e, havendo necessidade, emitir Nota de
Empenho Complementar.

10.1. Transcorrido o prazo recursal e decididos os recunDs êvêntualmente interposlos, o processo licitatório
será submetido à apreciação da SEoRETÁRA DE ESTADO DE EDUCAÇÃo, CULTURA E ESPORTE
para adjudicaÇão do seu objeto à(s) licitante(s) vencedora(s) e homologação da licitaçã0, convocandose
após, a(s) respecüva(s) para assinatura do contrato.

10.2. Os serviços deverão ser executados conforme o memorial descritivo/especifcações técnicas, planilha
oçamentária, cronograma Íisico-financeiro, projetos e demais normas constantes deste instrumento.

10.3. As obrigafes decorÍentes desta licitação a serem firmadas entre a CONTRATANTE e a proponente
vencedora serão formalizadas por meio de confato, observandose as condiÉes estabelecidas neste
edital e seus anexos, legislação vigente e na proposta vencedora.

10.4. O prazo para a assinatura do contrato será de até 05 (cinco) dias úteis, contados da convocaçâo do
licitante.

10.4.'1. Comprovação e atualização da documentagão e certidões na forma legal, das exigências declaradas e
apresentadas neste edital.

10.4.2. Poderá o CONTRATANTE, a seu critério exigir o reÍazimento de qualquer parte da obra realizada pela
contÍatada, sem qualquer ônus para o mesmo, caso essa tenha sido executada com imperícia técnica
comprovada ou em desacordo com as normas, especificaÉes ou com as determinaçôes prâ
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estabelecidas no termo de referência e demais anexos ao edital, além do recomendado pela fiscalizaçã0,
nos lermos do arl. 69 da Lei 8666/93 e as normas da Lei no 8.078/90.

10.4.3. Deverá, tamtÉm, a CONTRATADA, manter Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho no canteko de
obra, de acordo com a legislação pertinente e aprovação pelo Núcleo de Obras da Rede Fisica da
SEDUCE.

'10.4.4. Fica a CONTRATADA obrigada também a apresentar a mmprovação de quitação das obígagôes
trabalhistas e preüdenciários, referente aos trabalhadores que executaram a obra, bem como as fiscais e
parafiscais.

í 0.4.5. A CONTRATADA é responsável pelo seguro de seu pessoal, sendo igualmente responsável pelo seguro
de responsabilidade ciül e danos conka terceiros.

10,5. A contratada fica obrigada a aceitar nas mesmas condi@es contratuais, os acréscimos ou supressÕes
nos serviços contratados nos limites estabelecidos no § 10 do Aí. 65 da Lei Federal n0 8.ô66/93.

10.5,Í. Os acréscimos ou supressões aludidas no item anterior somente se darão mediante justiÍicativa
manifesta expressamente pelo titular da Secretaria de Estado de Educação, Cultura e Esporle e
formalizados por meio de Termo Aditivo

'10.5.2. A empresa de engenharia vencedora do cerlame garantiÉ a solidez e a seguranga do trabalho realizado,
bem como os materiais utilizados na obra pelo perÍodo de 5 (cinco) anoo, a partir do recebimento da obra
pelo Setor Competente desta Pasta.

11.1. Os serviços deverão ser executados conÍorme descrito no Memorial Descritivo/Especifica@es Técnicas e
Cronograma FÍsico-Financeiro a mntar da data da emissão da ordem de serviço sendo que esta deverá ser
efetuada somente após a outorga do contrato e publicação do extrato na imprensa oficial.

11.2. Se o licitante vencedor deixar de executar os serviços denko do prazo e nas condições preestabelecidos

sem manifestação por escíto e acêita pela Contratantê, sujeitar-se-á às penalidades deste Edital e
legislação pertinente.

11.3. A Íiscalização de todas as fases dos serviços será Íeita pr profissional competente designado pela

Secretaria de Estado de Educaçâo, Cultura e Esporte.

í1.3.1. Caberá à contratada o fomecimento e manutenção de um DÁR|O DE OBRA peÍmanentemente

disponível para lançamentos no local da obra, sendo que, a sua manutenção, aquisição e guarda é de

inteira responsabilidade da licitante, a qual deverá obedecer ao aÍtigo 40 § 40; artigo 5o parágrafo único;

artigo 80 inciso 10, 20 e 30 da Resolução no í.024, de 21 de agosto de 2009, CONFEA.

11.3.2. As observações, dúvidas e quêstionamentos técnicos que porventura surgirem sobre a rêalização dos

trabalhos do licitante contratado, deverão ser anotados e assinados pela Fiscalização no Diário de Obra,

e, aquela se obriga a dar ciência dessas anotaçõ€s no próprio Livro, através de assinatura de seu

Engenheiro RT. 
n
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11.3.3. Além das anotaçõ€s obrigatórias sobrê os servigos em andamento e os programados, a contÍatada

deverá recorrer ao Diário de Obra, sempre que surgirem quaisquer improvisações, alterações técnicas ou

serviços imprevistos deconentes de acidentes, ou condições especiais.

1'1.3.4. Neste caso, hmbém é imprescindlvel a assinatura de ambas as partes no livro, como formalidade de sua

concordância ou discordância técnica com o fato relatado.

í 1.4. SeÍão obrigatodamente registrado no 'Diário de Obra':

íí.4,í. PELA COilTRATADA:

11.4.1.1. As condiçoes meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

11.4.1.2. As falhas nos serviços de terceiros, náo sujeitas à sua ingerência;

1í.4.1.3. As mnsultas à fiscalização;

11.4.1.4. As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo com o cÍonograma aprovado;

11.4.1 .5. Os acidentes ocorridos no decurso dos fabalhos;

1í.4.1.6. As resposlas às interpelações da fiscalizaçâo;

11.4.1.7. A eventual escassez de mateÍial que resulte em dificuldades para a obra ou serviço;

1'1.4.í.8. OutÍos fatos que, ao juizo da mntratada, devem ser objeto de registro.

11,4.2. PELA FTSCALTZAçÃO:

11.4.2.1. Atestado da veracidade dos regiskos previstos nos sub-itens anteriores;

11.4.2.2. Juízo formado sobre o andamento da obra ou serviç0, tendo em üsla as especificaçôes, prazo e
cÍ0n0grama;

11.4.2.3. Observaçôes cabiveis a propósito dos lançamentos da contratada no Diário de Ocorrências;

11.4.2.4. Soluções às consultas lançadas ou formuladas pela contratada, com conespondência simultânea
para a autoridade superior;

11.4.2.5. RestÍições que lhe pareçam cabiveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do desempenho
da contratada;

11.4.2.6. Dêterminação de providências para o cumprimento das espêcilicaÉes;

11,4.2.7. Outros fatos ou observaçõês cujo registro se torne conveniente ao trabalho de Íiscalizagão.

a0\, GOIAS
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I 1.5, Recebimento dos serviços será feito pela CONTRATANTE, ao término das obras, após verifcação da sua

perfeita execuçá0, da seguinte forma:

11.5.1. Proüsoriamenle, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalizaçáo, medianle termo
circunstanciado, assinado pelas paÍtês em até í5 (quinze) dias da comunicação escrita da contratada;

1 1.5.2. DeÍinitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observaçã0, ou vistoria que

comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no arl. 69 da Lei n0

8.666/93,

11.5.3. O recebimento provisório ou deÍinitivo não exime a Contratada da responsabilidade civil pela qualidade
dos serviços executados.

12.1.Caberá à Secretaria de Estado de Educaçã0, Cultura e Esporte a emissão da Ordem de Serviços, bem
como a c@rdenaçáo, supervisão e fiscalização dos trabalhos objeto deste Edital e, ainda, fomecer à
contratada, os dados e os elementos técnicos necessários à realizaçáo dos serviços licitados,

12.2. A contratada deverá, inicialmente, afixar no canteiro de seruiços plrcas alusivas à obÍa, com dimensões,
dizeres e símbolos a serem determinados pela Secretaria de Estado dê Educaçã0, Cultura e Esporte.

12.3. A contratada se obriga a executar as obras empregando exclusivamente materiais de pÍimeira quali<lade,

obedecendo, rigorosamenle, aos projetos de engenharia que lhe forem fomecidos pela Secretaria de
Estado de Educação, Cultura e Esporte, akavés do Núcleo de Obras da Rede Fisica e às modiÍicações
propostas e aprovadas pelo Setor durante a execuÉo dos seÍviços.

12.4. Poderá a Secretaria de Estado de Educaçã0, Cultura e Esporte, através do Núcleo de 0bras da Rede

Física, ao seu critério, exigir a reconstrução de qualquer parte da obra, sem qualquer ônus para a mesma,

caso essa tenha sido executada com imperícia técnica compovada, ou em desacordo com as normas,

especiÍicações ou com as determinaçÕes da fiscalização, nos lermos do art. 69, da Lei n0 8.666/93.

12.5. Por se tratar de mntratação em regime de execução empreitada por preço global, não há possibilidade de
formalização de termo aditivo üsando êventuais acréscimos de serviços, salvo nos casos excepcionais e

devidamente justificados, oriundos de alleraçÕes qualitativas, que não mnfigurem falha do órgâo gestor na

elaboração do p§eto ou desconhecimento por parte da CONTRÂTADA do local onde os sêrviços serão
realizados, nos termos do §30 do art. 65 da Lei no 8.66683, e nos limites lixados no §20 do referido artigo.

í2.6. Nenhuma alteraçáo ou modificação d6 forma, qualidade ou quantidade dos serviços, poderá ser feita pela

empreiteira, podendo, enfebnto, a Secretaria de Estado de Educação, Cultura e EspoÍte determinar as

modificações tecnicamente recomendáveis, desde que justificadas.

'12.6.í. Os serviços, cujos preços constarem da proposta inicial, inclusive o BDl, serão acertados pelos seus
valores histôricos.
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12.6.1.1. Para eÍeito de reajuslamento, a periodicidade obedecerá à data base conespondente à dala de

apresentação do oçmento/estimativa de preços a que a proposta se referir.

12.7. Os serviços, cujos preços não mnslarem da proposta primitiva, serão acertados com base em nova
proposta frcando o valor total limitado ao valor do custo orçado pela Secrctaria dê Estado de Educação,

Cultun e Esporte para os mesmos seÍviços, calculado através da Tabela de Preços da AGETOP vigente

nesta época, adotandose o BDI real obtido através do resultado da divisão enfe o valor da proposta

segundo a qual a empÍesa sagÍou-se vencedora do certame e o custo oÍçado pela Secretaria de Eshdo de

Educaçã0, Cultura e Esporte, baseado na Tabela vigente na época de abertura da licitaçã0.

13.1. Dos atos deconentes da execução desta Tomada de Preços cabem recursos nos casos e formas

determinados pelo art. '109 da Lei no 8.666/93 e alterações posteriores.

13.2. 0 recurso será interposto por escrito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato ou

lavratuÍa da ata, devendo ser dirigido a Secretaria de Estado de Educaçã0, Cultura e Esporte, attavês da

Comissão de Licitação competente e protocolada no Protocolo Geral desta Secretaria.

13.3, lnterposto o recurso, será comunicado às demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 05 (cinco)

dias úteis.

13.4. O recurso será dirigido a Secretária de Estado de Educaçã0, Cultura e Esporte por intermédio da Comissão

de Licitaçâo, a qual poderá reconsiderar sua decisão em até 05 (cinco) dias úteis, contados do término do
prazo concedido às demais licitanles para oferecimento de possíveis impugnaçôes, de que trata o item

anterior, ou nesse mesmo prazo, fazàlo subir devidamente infoÍmado.

13.5. Subindo o recurso, a Secretária de Estado da Educaçâo, Cultura e Esporte proferirá a sua decisão no prazo

de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do recurso, proveniente da COMISSÃO DE LICITAÇÃo.

í3.6. Os Recursos ao edital e seus anexos, deverão seÍ dirigidos a Presidente da Comissão Permanente de
Licitaçáo, indicando o número da Tomada de Pregos, do processo adminisfativo, formulação do pedido,

com exposição dos fatos e seus fundamentos, a indicação do interessado ou quem o represente, dados de
identificaçã0, endereço completo, telefone, email, data, assinatura do interessado ou representante,
documento que compÍove aptidâo do signatário para representação da empresa licitante e documento de
identificaÉo pessoal válido daquele que assinar (CNH, identidade, outos), sob pena de não ser conhecido.

13.7. Os recursos preclusos ou intempestivos nâo seÍão conhecidos

í4.1. O pagamento seÉ efefuado através de Ordem de Pagamento, mediante a apresentação do cronograma
flsicofinanceiro, constante deste edital, relatório parcial da execução da obra e medição, à Núcleo de Obras
da Rede Física, desta Pasta, para verificação e posterior deferimento e atesto, contendo as respectivas
notas fiscais, devidamente atestadas por quem de direito, uma vez concluido o processo legalmente
adotado pela Secretaria de Estado de Educação, Cultura e EspoÍte, para solução de seus débitos.

@r) corÁs
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14.2. A Secretaria de Estado de Educaçâo, Cultura e Esporte pagará, à contratada, o valor dos serviços
executados, baseado em medições mensais, sendo que as faturas deverão ser apresentadas com os
seguintes documentos anexados:

14.2.1. Termo de Vistoria emitido pela Íiscalização;

oorJ corÁs

Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

Certidão Negativa de Débito do ISSQN, referente ao município aonde ai obras ou serviços venham a ser
prestados ou executados.

Cópia da matlcula - CEI - Cadastro EspecÍÍico lndividual - da obra junto ao INSS;

CÔpia da GPS - Guia da Previdência Social com o número do CEI da obra, devidamente recolhida e
respectiva folha de pagamento;

Cópia do GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e lnformaçôes à Previdência Social.

14.2.2.

14.2.3.

14.2.4.

14.2.5.

14,2.6.

14.2.7. Da;laração Contábil - Afirmando que a Empresa está em situação regular e que os serviços referentes à
fatura apresentada esEo contabilizados.

14.3. A CONTRATANTE, quando fonte retentora, descontará dos pagamentos que efetuar, os üibutos a que
esteja obrigado pela legislação vigente, fazendo o recolhimenlo das parcelas retidas nos prazos legais.

14.4. Os pagamenlos serão efetuados até o 300 (trigésimo) dia após a data de apresentação da Íatura,
devidamente atestada por quem de direilo, acompanhada dos documentos mencionados nos subitens
14.2.1 a 14.2,7, deste edital. Havendo reapresentaçáo da fatura os 30 (trinta) dias para pagamento iniciarâ
novamente.

14.5. No caso de eventual atÍaso de pagamento, o valor devido poderá ser atualizado utilizandese índices
econômicos oficiais de acordo com as normas legais e de mercado, INPC (lndice Nacional de Preços ao

Consumidor, da Fundação lnstituto brasileiro de Geografia e Estatística IBGE, e na falta deste, será
aplicado o IGPM (Índice Geral de Preços de Mercado), da Fundação Getúlio Vargas, ou ainda, de
conformidade com o indice especlfico eleito pelo Governo Federal que regula a variação de valor dos

serviços, no periodo.

í4.6. Para o pagamento da 1a fatura, a contratada deverá, além dos documentos enumerados no item 14,2 e
seus subitens, apresentar ópia das Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTs) ÍeÍêrentes aos

serviços mnkatados.

14.7. A periodicidade mínima de reajuste ou revisão dos valores das parcelas do cÍonograma físicofinanceiro da
proposta será de 'l (um) ano, contado a partk da data base conespondente à data do oçamento/estimaliva
de preços a que a proposta se referir.

14.8. Após o prazo previsto no item anterior as parcelas remanescentes serão reajustadas pelo lndice Nacional
do Custo da Construção - OBRAS CIVIS obedecendo à seguinte fórmula;
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M=V(l/lo)
Onde:

M - Valor reajustado das parcelas remanescentes.

V - Valor inicial das parcelas Íemanescentes,

| - lndice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação à data do orçamento/estimativa
de preços a que a proposta se referir.

lo - Índice referente ao mês da data do oçamento/estimativa de preços a que a proposta se referir.

15.1. O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

15.1.í. Por mútuo interesse e acordo das partes;

15.1.2. Unilateralmente pela SECRETARIA DE ESTADo DE EDUCAÇÂo, CULTURA E ESPORTE sem
pagamento de qualquer indenizaçâo independentemente de interpelação judicial ou exttajudicial se os

serviços revelarem má qualidade, má conduta ou perdurar continuada indisponibilidade dos serviços;

'15.'1.3. Unilareralmente pela SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE sem
pagamento de qualquer indenização e independente dê intêrpelaçâo judicial ou extrajudicial, se Íor

decretada concordata ou falência da licitante vencedora;

15,1.4. Proposto pela licitante vencedora, oconendo ahaso no pagamento de Íatura, por prazo superior a 90
(noventa) dias, exigível a formalização de aviso prévio de 3O(úinta) dias;

15.1.5. Não cumprir quaisquer das cláusulas contratuais, especificações, proletos ou prazos.

15.1.6. Cumprir inegularmente as cláusulas ontratuais, especificaçÕes, projetos e prazos.

15,1.7. A lentidão do seu cumprimento, levando a Secretária de Estado de Educaçáo, Cultura e Esporte a
mmprovar a impossibilidade de mnclusão da obra no prazo estipulado.

í 5. í.8. O atraso injustificado no inicio da obra.

15.1 .9. A paralisação da obra, sem justa causa e prévia comunicação à SEDUCE

15.1 .10. O desatendimento às determinaçoes regulares dos Engenheiros Fiscais.

15.1.'11. O cometimento reiterado de faltas na execução deste contrato, devidamente consignada no Diário de
0bra.

15.1.12. A decretaçáo de falência da contratâda, ou dissolução da Sociedade.

15.1.13, A alteração Social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contatada, que prejudique a
execução do contrato.
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'15.1.í4. Os casos de rescisão previstos nos itens 15.1.2 e 15.1.3 deste item, acaÍTetarão as conseqüências
previstas no Artigo 80, da Lei Federal n0 8.666/93 e suas alteraçóes, sem prejuÍzo das sanções pÍevistas
neste mntrato.

15.1.15. O contrato poderá também ser rescindido, sendo devido à contratada a devoluÉo da garantia, se
houver; os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; o pagamento do custo
de desmobilização, e o ressarcimento dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido,
desde que não tenha mnconido com culpa direta ou indireta, nos seguintes casos:

í5,1.15.1, Quando a Secretária de Estado de Educação, Cultura e Esporte suprimir os serviços além dos
limites legais do valor inicial do conkato.

15.1.15.2. Quando a Secretaria de Estado da Educação, mediante ordem escrita, suspender a execuçáo do

contrato, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna ou gueÍTa, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo
prazo, sendo facullado à contratada oplar pela suspensáo do cumprimento das obrigaçoes assumidas

até que seja normalizada a situação.

15.1.15.3. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE
decorrentes de obras, serviços ou Íomecimento, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação

da ordem intema ou guena, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento
de suas obrigaÇôes até que seja normalizada a situação.

15.1.15.4. A não liberação, por parte da CONTRATANTE, de área, local ou objeto para execução de obra,

serviço ou Íornecimento, nos prazos conlratuais, bem como das Íontes de materiais naturais

especificadas no projeto.

15.1.15.5. Razoes de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e
determinadas pela máxima autoridade da esÍera administrativa a que está subordinado o Contratante e

exaradas no processo administraüvo a que se refere o contrato.

15,1.15.6. A ocorrência de caso foíuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da

execuçáo do contrato.

15.1.15.7 . O presente contÍalo poderá ainda, ser rescindido, por múfu0 acordo, atendida a conveniência da

Secretaria de Estado de Educaçã0, Cultura e Esporte, mediante autorização expressa e fundamentada

da autoridade competente, tendo a contratada direito de receber o valor dos serviços executados,

constante de medição rescisória.

16.'l Além de oukas responsabilidades definidas neste Edital e em todos os seus anexos, independentemente

de transcrição, a conkatada obriga-se a:

í6.1.1. Apresentar na assinatura do contrato documento comprobatório de inexistência de débito relativo às

contÍibuições sociais, na forma da Lei 8.212 de 24.07.91; (CND e FGTS).
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16.1.2. A contratada deverá manter preposto, mm competência técnica e luridica e aceito pela Secretaria de

Estado de Educação, Cultura e Esporte, no local da obra ou servip, para representâJo na execuçâo do

contÍato.

í6.1.3, Regularizar perante o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA-GO e outros

órgâos, o contrato deconente da presente licitaçâo, conforme determina a Lei no 5.194, de 24 de

dezembro de 1966 e Resolução no 307 de 28 de fevereiro de í986, do CONFEA.

í6. í.4. Manter "Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho' de acordo com a legislação pertinente e aprovaçáo

da Secretaria de Estado de Educaçâo, Cultura e Esporte.

í6.1.5. Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrôes desejados, para reposição imediata dos
prolissionais, nos casos de faltas, impedimentos, bem como, impedir que empregado que cometer falta

disciplinar ou cuia substituiÉo tenha sido solicitada pela CONTRATANTE, sela mantido ou retorne a

atividade nos imóveis desta.

17,1. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposh, nâo celebrar o contrato, deixar de
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o relardamento da exêcução do
seu objeto ou o êxêcutar de forma ineficaz, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execuçâo do
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou mmeter fraude fiscal, garanüdo o direito previo da ampla
defesa, ficará impedido de lidtar e contratar com a Adminisbação e será descredenciado do CADFOR, pelo
prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitaçâo perante a própria autoridade que aplicou a penalidadê, sem prejuizo das multas
previstas neste edital e no contrato e das demais mminações legais.

17.2. Pelo atraso injusüficado na execução do objeto da licitaçã0, sem prejuízo das demais sanÉes
regulamentares previstas, o confatado estará suleito à aplicação de multa de mona, obedecendo os
seguintes limites máximos:

| - 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contÍato, em caso de descumprimento
total da obrigaçã0, inclusive no de recusa do adludicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de
negaÊse a efetuaÍ o refoço da cauçá0, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

ll - 0,3% (hês décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do
fomecimento ou serviço não realizado ou sobre a paÍte da etapa do cronogmma fisico de obras não
cumprido;

lll - 0,70/o (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fomecimento ou serviço não realizado ou
sobre a parte da etapa do cronograma fisico de obras não cumprida, pr dia subsequente ao trigésimo.

17.2.1 A nulla a que se refere este artigo ntu impede que a Adminisbação rescinda unilateralmente o
contrato e aplique as demais sanções previstas nesta Lei.

Av. Anhanguera, Qd. R-I, Lt. 26, Setor Oest , coiÁnia-co, CEP: ?4.1l0{10
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17.3. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento
da comunicação enviada pela Secretaria de Estado de Educaçáo, Cultura e Esporte.

17.4. Os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota Fiscal, no momento do pagamento ou de
cráditos existentes na Secretaria de Estado de Educação, Cultura e Esporte em relaçáo à Contratada, na
forma da lei, respeitados os princípios da ampla defesa e do conhaditório.

17.5.4s multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e pro conveniência
administativa, mediante ato do Secretário de Estado de Educação, Cullura e Esporte deüdamente
justificado.

17.6. Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitaçã0, a depender da gravidade do ato praticado, a
Administraçâo poderá optar pela aplicação da pena de Advertência, nos termos do inciso I do art. 87 da Lei
no 8.666/93.

17.7. As penalidades seráo obrigatoriamente regishadas no CADFOR, e no caso de suspensão de licitar a
licitante deverá ser descredenciada pr igual pêrlodo, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das
demais cominagões legais.

17.8. As sanções previstas nos incisos l, lll e lV do art. 87 da Lei no 8.666/93 poderão ser aplicadas juntamente

com a do inciso ll do mesmo arligo, facultada a defesa préüa do interessedo, no respectivo processo, no
prazo de 5 (cinco) dais úteis.

17.9. A sanção estabelecida no inciso lV do artigo 87 da Lei no 8.666193 é de competência exclusiva do
Secretário de Estado de Educaçã0, Cultura e Esporte, facultada a deÍesa do interessado no respectivo
processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois)

anos de sua aplicaçã0.

í7.10,Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedora o contraditório e a
ampla defesa.

í8.1. Após a apresentação da proposta, não será admiüda retiÍicação quanto à cotação, ficando a proponente

sujeita às condições, prazo de entega, garantia, marca do material e preço proposto para cumprimento do

contrato.

í8,2. A apresentação da proposta vincula o licitante proponente aos termos e condiçÕes gerais e especiais deste

instrumento convocatófio, funcionando como manifestaçâo de inteira aceitação e submissão às normas ora

êstabelecidas.

18.3. Ao licitante vencedor é vedado kansferir, total ou parcialmente o objeto deste Edital, ficando obrigado,

perante a SECRETAR|A DE ESTADO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE pelo exato cumprimento

das obrigações deconentes desta licitação.

18.4. Em observação à Resolução CODEFAT-224/99, obedecidas as exigências legais, recomendamos que as

conkatações dos trabalhadores pelas licitantes vencedoras sejam intermediadas pelo SINE/GO.

Av Aúân8uêra. Qd 
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18.5. As dúvidas oriundas deste Edihl serão dirimidas de acordo com a Lei 8.ô66/93, de 21 de lunho de 1993, e

na omissão desta, pelos demais diplomas legais Federais, Estaduais e Municipais e pela Comissão de

Licitação da Secretaria de Estado de Educa$o, Cultura e Esporte.

í8.6. As dúvidas surgidas, serão sanadas diretamente à sale de licitaçá0, situada na Av. Anhanguera, no 7.171,

Quadra R1 - Lote 26 - Setor Oeste, nesta capital, no horário das 8h às 12h e das 14h às 18h em dias úteis -

Fone: (0/ü62) 3201-30í7.

18.7. É Íacultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitaçâ0, a promoção de diligência a

esclarecer ou a complementar a instrução do pÍocesso, vedada a inclusâo posterior de documento ou

informação que deveria constar originalmente da Proposta;

í8.8. O repÍesentante ou preposto só poderá manifestar durante o procedimento licitatório caso apresente no

Envelope 01(documentação), documento procuratório e identidadê do representante ou preposto, com

reconhecimento de firma e autenticado [espectivamente.

'18.9. Para conhecimento dos interessados, expediu-se o presente edital, que terá sua cópia afixada no quadro

próprio de avisos da Comissão de Licitação da SEDUCE/GO, localizado na Av. Anhanguera, Qd. R-1, Lote

26, no 7,171, nesta Capital, bem como, publicação na imprensa, estando a Comissáo de Licitação à
disposição dos interessados no horário de 08h às í2h e das 14h às 18h, pelo fone (062) 3201-3017, nos

dias úteis.

'18.10. A não solicitação de informações complementares, por paíte das proponentes interessadas, implica na
tácita admissão de que as informações técnicas e juridicas foram considexadas suficientes.

coMrssÃo PERilTANENTE DE LTC|TAçÂO DA SECRETARTA DE ESTADO DA EDUCAçÃo, CULTURA
E ESPORTE, em Goiânia, aos 25 dias do mês de abril de 2018.

ioxio
Tatiana illarcelli Fafia

Presidente da Comissão Permanente de Licitação

@r) corÁs
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t. rnrnoouçÂo

1.1. Finslidrd€
O presente Projeto Básico tem por finalidade estabelecer os REQUISITOS IUÍXnUOS e fixar
condições a serem observadas para a contratação de empresa especializada paÍa executar obras de

construção civil, para atender à Secretaria de Estado de Educação, Cultura e Esporte do Estado de Goirís

(SEDUCE-GO), descrevendo e disciplinando todos os procedimentos e critérios que estabelecerão o

relacionamento técnico entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE.

1.2. Objeto

Contratação de empresa especializada em prestaÍ Serviços de Construção Ciül, conforme Projetos,

Planilha Orçamentária Memorial Descritivo e Cronograma Físico e Financeiro.

Assunto: Reforma
Unidade: Ginásio de Esportes do Parque Atheneu

Endereço: Rua 23 Unidade 201 N"00

1.3. Justllicativr
A presente conhatação justiÍica-se devido à necessidade de reformar o local no Setor para realização de

atividades esportivas, evitando assim que estas atividades sejam ministradas em pátios, estacionamentos

e descampados.

A prática esportiva é essencial para o crescimento fisico do indivíduo, sem falar na questão psicológica

e social, já que o esporte no contexto educacional trabalha tamMm conceitos como lealdade, a éticL a
não discriminação e a competitividade respeitosa.

Outro fator importante é a necessidade de ter um local coberto com proteção de sol e chuva.

Este Ginásio resolve também, a necessidade de espaços cobertos para reuniões e eventos no Setor.

1,4. A Obra

A reforma a ser executada no ginásio do Parque Atheneu que possui uma área de L 100,00 m'.

2. DÂ DEFINIÇÃO DOS MÉTODOS

2.1. DeÍiniçôes e siglas

2.1.1. ABNT: Associação Brasileira de Normas Técnicas;

2.1.2. CONTRATADA: é a pessoajuÍídica signatária do contrato com a SEDUCE-GO;

2.1.3. CONTRÁTANTE: é a Secretaria de Estado de Educagão, Cultura e Espone de Goiiás, denominada por

SEDUCE.GO;

2.1 .4. LICITANTE: Pessoa fisica ou jurídica habilitada para participaÍ do pÍocesso licitâtório e ofertar lances;

2. l. 5. NBR: Norma Brasileira Regulamentadora.

2.1.6. NR: Norma Rêgulamentadora.

2.1.7. SEDUCE: Secretaria de Estado de Educaçiío, Cultura e EspoÍte.

2.1.E. CNPJ: Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica.

2.1.9. CREA: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia.

Av. Ánhansuera, Qd. RJ;""j"3liiíllffiãigiienie-Go. cEP: 74 I ro-oro 
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2.1.l0.CAU: Conselho de Arquitetura e Urbanismo.

2. 1. 1 I.ART: Anotsç[o de R€sponsabilidade Técnica.

2.l.l2.RRT: Registrc de Responsabilidade Técnica.

2.2. Normts
Normúivos a serem adotados:

2.2.1. NBR 74t0l2007 - Aço destinado à Armaduras de Concreto Armado - Especificações;

2.2.2. NBR 6l l8:2007 - PÍojeto de estruturas de concreto - Procedimento;

2.2.3. NBR I1.682-2009 - Estabilidades de encostas (muro de arrimo);

2.2.4. NBR 56?l/1990 - PaÍicipação dos Intervenientes em sewiços de obras de Engenharia e Arquitetura;

2.2.5. NBR 56t l/19t0 - Controle Tecnológico da Execução de Aterros em obÍas de Edificações;

2.2.6. NBR 6489/1984 - Prova dc Carga Diretâ sobre teÍreno de Fundaçâo;

2.2.7. NBR 767tl1983 - Scgurança em Obras;

2.2.t. NBR 12.654/1992 - ConÍole Tecnológico de Materiais Componentes do Concreto;

2.2.9. NBR 12.655/1996 - Concreto - PrepaÍo, Controle e Recebimento;

2.2.10.N8R 5410:2004 Versão Conigida: 2008 - Instatações elétricas de baixa tensão;

2.2.1 I.NBR 6l5l - Proteção contra choques elétricos;

2.2.12.N8R 5419 - Proteção de estÍutura contra descargas atmosféricas;

2.2.13.NBR 5626/1998 - lnstalações de Água Fri4

2.2.14.NBR 10844i l9E9 - Instalsções PÍediais de á8uas Pluviais;

2.2.15.N8R 8160/1999 - Instalações Prediais de Esgoto Sanitário;

2.2.16.NR-10 c/c o art. 2o, II, "c", da Lei n' 19.145 de2911,212015;

2.2.l7.ABNT NBR 9050/2015 - Acessibilidade às Edificações.

Obs.: Esta lista de normas não exaure a necessidade de observações de normas estaduais, municipais,

tÍabalhistas, de segurança e outras envolvidas na reâlizaçâo do êscopo deste Projeto Básico.

3. DA QUALTFTCAÇÂO TÉCNICA

3.1. A Empresa licitante deveú ter CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica);

3,2. A Empresa licitante deverá ser habilitada peÍante a Secretaria de Estado d€ Educação, Cultura e Espone

(SEDUCE-GO).

3.3. A Empresa licitante deverá apÍesentaÍ stestado(s) de capacidade técnic4 fomecida(s) por pessoa(s) jurldica(s) de

direito público ou privado, quc comprove(m) que a mesma tenha executado, a contento, contrataçôes de natureza

e wlto compatíveis com o obj€to em questâo.

3.4. A Empresa licitant€ dcverá apÍesentar certidão de registso no CREA, bem como certidões de regularidades de

pessoa flsica ejurídica do profissional responsóvel pela empresa e seus serviços.

3.5. No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico niío serEm registrados ou inscritos no CREA e/ou CAU do

Estado de Goifu, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgâo regional oor ocasiõo da assinatura

do conFato.

3.6, A Empresa licitante deverÁ comprovar que possui o registro em seu quadro técnico, na data da entÍeqa dos

documentos de habilitacão. de profissionais com experiência comprovada ou devidamente reconhecida, pela

Av. Anhânguerâ, Qd. R-1, Lt. 26, Setor O6te, Goiânia-Co, CEP: 74 I 10-010
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entidade profissional competente Íelacionada às caracteísticas dos serviços limitados à parcela de maior

relevância solicitadajunto ao Edital (Engenh€iro Civil ou Arquiteto).

3.7. A Empresa licitante deverá apresentar Certidão de Acervo Técnico (CAT) devidamente reconhecido pela entidade

profissional competente, em nome do profissional responsável técnico pela empÍesa propooente, relacionada às

carâcteísticss dos serviços limitados à parcela de maior relevfuicia solicitadajunto ao Edital.

3.t. As comprovaçôes de vínculos entre os profissionais e a empresa licitante poderão ser comprovadas atÍavés de:

a) Relação empregatícia por caÍteira de trabalho e previdência social - CTPS: identificação de seu portador,

página relâtiva ao seu contÍato de trabalho ou liwo de registro de empregado autenticado pela Delegacia

Regional do Trabalho;

b) Contrato de prcstação de serviço de profissional autônomo, que esteja deüdamente registrado junto ao CREA

e/ou CAU, com atribuições compatíveis com a ceracterística dos serviços a serem licitados;

c) Sócios ou Diretores estatutários da empresa licitante, poÍ meio de estaluto ou contralo social, que tenham o

registro e estejam adimplentes junto ao CREA e/ou CAU.

4. DAS ESPECTFTCAÇÔES DOS SERVrÇOS
A Empresa a ser contratada, deverá ter qualificação e entendimento paÍa executâÍ serviços de construção

civil conforme descrição deste objeto, alinhando os seguintes serviços:

4.1 . Trocar válwlas e tomeiÍas;

4.2. Reparcs no telhado;

4.3. Substituir folhas das portas e colocaÍ fechadura nova;

4.4. Pinlura do letreiro frontal;

4.5. Pintura do teto de todo o ginásio

4.6. Pintur8 do palco;

4.7. Reparo nas instalações elétricas conforme projeto e memorial.

@r) corÁs
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s. Do vALoR DOS SERVIÇOS

PARCELA DE MAIOR RELEVÂNCIÀ:

sERVrÇO / DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT.
PARCELA DE

MAIOR
RELEVÂNCrÂ (50%)

- CobeÍtura em Telha Chapa Galvanizada 30 l5

6. DAS SANÇÔES ADMINISTRÀTIVAS
O nilo cumprimento total ou parcial das obrigagões assumidas na forma e prazos estabelecidos sujeitará a adimplida às

penalidades comtantes no an. 86, E7 e 88 da Lei Federal n". 8.666, de 2l de junho de t993, assegurados os

constitucionalíssimos do contraditório e da ampla defes4 ficando estipuladas as seguintes penalidades, além das demais
previstas em norma pública (da qual não se pode alegar desconhecimento) e mencionadas no contrâlo:
6.1. AdvertênciE

6,2. Multa;

6.3. Suspensão temporária de panicipar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo não superior a 2 (dois)
anos;

6.4. Declaraç!ío de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Públic4 enquanto perdurarem os motivos
deteÍminantes da punição ou até que seja promovidâ a reabilitaçâo na forma da l€i, perante a autoridade
compctente que aplicou a sanção.

Av. Anhanguers, Qd. R- l, Lt. 26, Setor Oesrê, coiânia-co, CEp ?4.t TGOIO
Têlefone: (62) 3201.3017 / 30í

PREVISÂO CUSTO (Por Fonte) VALOR PROJETO BÁSTCO R§

FONTE IOO 20.000,00 20.0oo,oo

ITEM
ESPECTFICÀçÔES DO MATERIAL OU

sERVrÇO UNIDADE QUANT.
PREÇO

UNIT. R$
PREÇO

TOTAL RI§

01 Contratação dc empresa de engenharia para execuçõo

de obÍa, conforme PÍojetos, Planilha Orçamentári4
Memorial Descritivo e Cronograma Físico-
financeiro, relacionados com os serviços
discriminados:

TTEMS RELACIONÀDOS EM PLANILHÂ.

SERVIçOS PR-ELIMINARES
TRANPORTES
INST.ELET./TELEFôNICÂ/CAB. ESTRUTURA
INSTALAÇÔES HIDRO.SANITÁRIÂS
COBERTURA§
ESQUADRIAS DE MADEIRÂ
Í.ERRÀGEN§
ADMINISTRÂÇÃO - MENSALISTÀS
PINTURÁ

I
I
1

1

I
I
I
I
I

20.000,00

464,1t
315,12

3.253,01
r.104rr
3.364,97
t.2t62t
l.0tE,r0
2.246,90
6.991,16

TOTAL 20.000,00

30
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7. DÂ GARANTIÂ E A§§ISTÊNCIA TÉCNTCA

7.1. A garantia dos serviços será de 5 (cinco) anos, com início após o recebimento definitivo dos serviços. A garantia

devcrá cobrir todos os serviços que comprovarem defeitos ou problemas causados pela má execuçil,o dos mesmos;

7.2. Todos os servigos que compõem a descrição do obj€to devem ser cobeÍtos pela garàntia da empresa

CONTRATADA ou por Empresa autorizsda da CONTRATADA.
7.3. AtendeÍ as soliciteÉes paÍa conseío e corrigir defeitos ou falhas apresentados pelos sewiços, em prazo não

superior a 30 (trinta) dias conseculivos. Neste ceso não acarretará ônus paÍa a Contratente.

7.4. Todos os serviços devem estir em conformidade com a polltica de garantia do mesmo, não sendo permitida a

integÍação de itens de terceiros que possam âcarretaÍ em peÍda parcial da garantia ou não realização da assistência

técnica pelo pÍóprio executor quando solicitadE

8. DO PRAZO DE ENTREGA

t.1. O prazo para entrega do objeio da Fesente despesa será de 15 (quinze) dias corridos, conforme cronograma flsico-
financeiro, contados a partir da assinatura do contrato,

8.2. A recusa do sewiço por parte da CONTRATANTE em função de divergência com a proposta apresertada ou com

os parâmetros defiridos neste instrumento, não acarretaná a suspensão do prazo de cntrega do objeto, ficando a

CONTRÁTADA obrigada a sua reparação no prazo estúelecido, sem qualquer ônus paÍa SEDUCE.

9. DO RECEBIMENTO DOS §ERVIÇOS

9.1. ConcluÍda a obr4 a conralada cieÍtificaÉ a contratante por meio de notificação entregue ao gestor do contraio

mediante contra recibo, para a elltrega e aceitação da obra.

9.2. O rec€bimento do objeto do presente contrúo obedeceÍá ao disposto nas allness inciso do aÍtigo 73 e

seus paÉgrafos, da lei n." E.666/93, e seÉ procedido da seguinte forma:

9.2.1. Do Recebimento Provisório

a) Em até 15 (quinze) dias consecutivos após o recebimento da notificação mencionada neste contrato,

ou o término do prazo de execução contratual, o g€stor do contrato efetuará vistoria da obr4 para fins

de recebimento provisório.

b) Uma vez verificado o cumprimento de úodas as condições mntratusis, o gestor do contrato ÍecebeÉ a

obrs proüsoriamente, lavrando o "Termo de Recebimento Provisório", que será assinado pelas paÍtes

e encaminhado à autoridade oontratente.

c) Caso seja constalado o não cumprimento ou o cumprimento irregular de qualquer das condiçôes

contratuais, o gestor do confato lawará rÊlatorio circunstanciado dirigido à autoridade contratante,

que adotará as medidas cabÍveis.

d) Caberá à contrúada, uma vez notificadq sürar an inegularidades apontadas no relatório

circunstanciado, submetendo os itens impugnados à nova verificação, ficando sobÍestado o pagamento

até a execução das corleções necessárias.

9.2.2. Do Rccebimento Deíinltivo

a) AÉs o rccebimento provisório, a "Comisslto de Recebimcnto Definitivo" a seÍ estebelecida pela

SEDUCE seró encarregada de visl,oriaÍ a obra para verificar o cumprimento de todas as obrigsçõ€s

contrúuais e técnicas e efetuar o recebimento definitivo em até 90 (noventa) dias corridos após o

recebimento pÍovisório da obra.

Av. Anh6ngueÍa, Qd R-|, Lt.26, ScioÍ O€ste, Goienis-Go, CEP:74.110-010
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b) No caso do cumprimento total e adequado aos termos do contrato, a Comissão receberá a obra

deÍinitivamente, larrando o "Termo de Recebimento DeÍinitivo", que será assinado pelas partes e

encaminhado à autoridade contÍatante.

c) No caso da vistoria constatar a ocorÍência de ücios, defeitos ou incorreções resultantes da execuçâo

do contrato, a comissão lawará relatório de verificação circunstanciado, dirigido à autoridade

contratante, no qual relatad o que houver constatado para corrigir ou refazer a obr4 no todo ou em

paíe.

9.2.3. Drs íslhcs e irregularidades apontadas

a) A SEDUCE, à vista do relatório, deveÍá adotar uma das seguintes providências, independentemente

da aplicaçâo das sanções cabíveis:

b) Notificar a contratada para sanü as irregularidades constatadas, no prazo a ser determinado na

notificação, ao término do qual se deve pmcedeÍ à nova vistoria;

c) Reter o último pagametrto em até 5o/o do valor global da obra aé sanadas todas as irregularidades

constatâdas e cumpridas todas as formalidades legais preüstas no contrato pârâ entrega da obÍa aos

beneficiários.

9.3. Correrão por conta da contratada todas as despesas, incluindo todos os custos diretos e indiretos, tais como:

impostos, transpoíe, despesas trabathistâs, previdenciárias, seguros, enfim úodos os custos necessários à fiel

execução do objeto desse termo.

10, DA T§CÂLIZAÇÃO E OBRIGAÇÔES DO CONTRÀTO

10.1. Fiscrlizaçâo e Recomendações Operocionais

l0.l.l.

t0.t.2.

Considerando o disposto nos artigos n' 5l a 54, Seção III, Capítulo VIII, da Lei Estadual n' 17 .92812012,

a fiscalizaçiÍo e gerenciamento do connato serão realizados por gestor e comissão de fiscais designados

por meio de portaria do Ordenador de Despesas.

Os fiscais e o gestor do contrato nâo teÍão neúum poder de mando, de geéncia ou de confole sobre os

empregados designados pela CONTRATADA para a execução dos serviços, objeto do presente

instrumento, cúendo-lhes no acompaúarnento e na fiscalização do contrato, registrar as ocorrências

relacionadas à sua execução, comunicando à CONTRATADA, através do seu representante, as

providências necessárias a sua regularização, as quais deverão ser atendidas de imediato, salvo motivo de

força maior.

A partir do inÍcio da obr4 os PÍojetos, as ART'S ou RRT's do responsável pela Obra e o Diário de Obra

deveÍão permanecer no canteiro. O Diário de Obra é destinado a registrar as ocorêlcias, naturais ou não,

releyantes para o andamento dos serviços, cujas anotações deyerão ser realizadas diariamente.

a) São anotagões obrigatórias no Diário de Obra as condições do tempo, a descríção dos equipamentos

incluÍdos ou retirados no canteiro, a movimentagão ocorrida no quadro Todas de pessoal, o resumo

dos serviços realizados e as oconêlcias disciplinares.

b) as anotações serão feitas pelo responsável técnico e/ou pela fiscalização.

c) A cópia do Diário de Obra fará paÍe integÍante da Prestação de Contas.

SomeDte seÉ efetuado o pagamento da parcela contratual, se atestada pela fiscalização. A comproyaçõo

do pagamento se dará poÍ emissão de Nota Fiscal, que será preenchida com destaque do valoÍ de retenção

de 1l% do valor da mão-de-obra para a Previdência Social. Para efeiro da retenção, o valor da mão-de-

obra nõo será inferior a 50% do valor da fatura emitida pela CONTRATÁDA.

Av. AnlangueÍ4 Qd. R-1, Lt. 26, Sotor O$re, coiânia-Go, CEP. 74.1lO-OlO
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A possibilidad€ de subcontrrtrçIo psrchl do objeto licitado constitui decisâo administrativa e,/ou de

cunho técnico. Por essa razão, pela natureza e as csractedsticas do objcto a ser licilado, sempre que for
julgado conveniente, devidamente justificado e aprovado pela CONTRÁTANTE, de acordo oom o

parecer da fiscalização, poderá a CONTRATADA, na execução do Contrsto, sem prejuÍzo das

Íesponsúilidades contratuais e legais, subcontrahr rté 309/0 (tritrtr por ccDto) do vrlor de obrr
correspondentc à prrcelas complet s de obra, Íespondendo, entretânto, a CONTRÁTADA, perante a

CONTRATANTE, pela execução dos serviços subcontratados. O licitante deverá anexar aos autos o(s)

contrato(s) com o(s) subc.ntntado(s). O(s) subcontâtado(s) deverá(ão) manter regularidade fiscal e

trabalhists. Os serviços passíveis de subcontrataçâo são:
a) Sondagem do Terreno;
b) EstÍutura Metólica;
c) Subestação;
d) EstrutuÍa Lajes (Pé - Moldadas);
e) Marcenaria;
f) Central de Gtu:
g) SPDA (Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas);
h) EsquadriasMetrílicas;
i) Transpone de Entulho.

Em conformidade côm o aÍ1.45 da Lei estadual no 17.92t12012, bem como o an.40, inciso XI da Lei n

8.666193, o critério a ser utilizado para efeito de reajustamento dos contratos, deverá ser a data do

orçamento I que a proposta se referir, pois reduz os problemas advindos de orçamenlos desatualizâdos em

virtude dos tÍanscursos de vários meses entrÊ a data base de estimúiva de custos e da abertura das

prcpostas. PaÍa efeilo de cálculo, considerar 4(quatÍo) casas após a ürgul4 utilizando os índices do

INCC.

Seguindo o exposto no Roldro de Audüorla de Obras Púbncqs do rcU e exposto no Àcórddo n"
1977n013 ICq est8 Obra, objeto da licitação, não se enquadra no regime de preço unitário, visto que os

projetos elúorâdos e deüdamente documentados favorecem a quantiÍicação com precisilo dos scrviços

rclaoionados no orçamento do objelo em questiro. Portanto, deve-se manteÍ o regime de Empreitada por

PREÇO GLOBAL.

10.2. Obrigações do contrrt nte

10.2.1. Relacionar-se com a CONTRATADA através de seu preposto ou de seu representant€ legal;

10.2.2. Verificar se a CONTRATADA executa o obj€to em conformidade com sua proposta e com os paÍâmetÍos

de qualidade e desempenho definidos neste instrumento e nos demais documentos que o integram;

10.2.3. Conferir e efetuar aceite ou recusa dos serviços entregues pela CONTRATADA, caso não estiverem de

acordo com o combinado;

10.2.4. Sobrestar o pagame o da Nots FiscayFatura sempÍe que houveÍ obrigação cortratual pendente de

liquidação por parte da CONTRATADA, até a c-ompleta regularizzçilo;

10.2.5. A CONTRATANTE deverá efetuar o pagamento mediante emissão da nota fiscal, por paÍc da

CONTRÁTADA, conforme contrato e a entrega dos serviços.

10.3. Obrigaçôes da Cotrtrrtrdl

10.3.1. A liscatização exercida pela SEDUCE nâo exclui nem reduz a responsabilidade dâ CONTRATADA,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e na sua oconência, não implica

Av. ÀnhargueÍa, Qd. R-1, Lt. 26, SetoÍ Oeste, Goiânla-Oo, CEP: 74.1 10410
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corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes ê prepostos (Aí. 70 da Lei E.666/93, com

suas altuagões);

10.3.2. Durante a execução do contrato, 8 CONTRATADA deveú apresentan Cópia autenticada da Guia de

Recolhimento do FGTS e lnformações à Previdência Social (GFIP) vinculada à CEl, exceto quando

houver dispensa pela Previdência Social, neste caso seú vinculada ao CNPJ da CONTRATADA;

10.3.3. Para emissão da Ordem de Serviço, a CONTRATÁDÂ deveú apresentaÍ:

a) Duas vias da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou RegistÍo de Responsabilidade Técnica

(RRT), de execuçll,o, mm seu devido recolhimento perante os respectivos conselhos: Conselho

Regional de Engeúari8 e Agronomia (CREA-GO) e Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU-

GO), sendo que uma üa seú anexada À Prestação de Contas € a outra s€rá encaminhada à Gerência de

Fiscalizagiio e Acompanhamento de Obras dâ Superintendência de hfiaestrutura da SEDUCE;

b) Diário de Obras;

c) Cópia de matrícula no Cadastro Específico do INSS (CEI);

10.3.4. Por se rataÍ de contÍataçâo em regime de execução empreitada por preço global, nâo há possibilidade de

formalizaçEo de temo aditivo visando eventuais acréscimos de scrviço, salvo nos casos excepcionais e

devidamente justificados, oriundos de alterações qualitativÀs, que não configurem falha do órgão gestor

na eleboração do pmjeto ou desconhecimento poÍ parte da CONTRATADA do local onde os serviços

serão realizados, nos termos do § 3" do art. 65 da Lei no 8.666/93, e nos limites fixados no §2'do referido

aíigo.

10.3.5. Seguindo a lnstruçâo Normativa n." 00712017 - GAB/SEGPLAN, dispondo sobre os procedimentos e

requisitosmÍnimosaseremseguidosnos@realizadospela
Administraçlio Pública Estadual relacionado ao cumprimento das Normas Regulamentadoras de

Seguranç8 € Saúde no Trabalho, ficarão de responsúilidade da contratada:

a) Art. 3'A Empresa, no momenlo da conratação ou na fase de habilitação, declaraú por escrito e

ostensivsÍnente que tem condições de atender as Normss Regulametrtadoras da PoÍaria r." 3214/78

do TEM aplicáveis fu arividades objeto do mntrato e que tem condiçõ€s de apÍesentar as

documentaçõcs solicitadas lessa Instrução Normativs nos tempos determinados.

b) Art. 4'Em observância ao que dispõe o artigo terceiro, a empr€sa Conhatada deverá fornecer ao

Órgão Contratante:

I - Cópia do Programa de Contole Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) atualizâdo e nos moldes da NR-7
da Portaria 3.214178 - MTE;

ll - Cópias dos Atestados de Saúde Ocupacional (ASO) atualizados de todos os empregados que desempenharão

suas funções nas dependências do órgão, nos moldes da NR-7 da Portaria 3 .214t78 - MTE;

III - Cópia do ProgÍama de Prevenção de tuscos Ambientais (PPRA) nos moldes da NR-9 da Ponaria 3,214178 -
MTE;

IV - Cópia do Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na lndústria da Construção (PCMAT), nos
moldes da NR-'I8 da Portaria 3.214178 do MTE, sempre que as atividades contratadas incluírem a execução de
serviços de construção, demolição e/ou refomra, que envolverem 20 ou mais empregados;

V - Cópias dos comprovantes (lista de presenç4 cópias das Ordens de Serviço, certificados ou outra forma de
registro) da realizaçío do freinamento de integÍaçAo / admissional, inclusive aplicação das Ordens de Serviços

Av. Anhanguer4 Qd R-1, Lr. 26, SetorOestê, coiânia-Go, CEP: 74.110-010
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(geral e/ou específicas) fomecidas a cada um dos trabalhadores, conforme exigências daNR 0l do MTE ou NR
específica sobre a atividade a ser realizada;

VI - Cópias dos comprovantes (certiÍicados ou outros) da realização dos treinamentos de segurança em

conformidade com as Normas Regulamentadoras do MTE para os fabalhadoÍ€s que desenvolverem atividades

de alto risco, tais como: eletricidade (NR-10 Básico e SEP quando apliaível), máquinas e equipamentos (NR
l2), espaço confinado §R 33), U-abalho em altura (NR 35) e outros;

VII - Cópias das fichas de registro da entrega dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI fomecidos aos

trabalhadores, conforme exigências da NR 06 do MTE;

VIII - Cópias das Fichas de Informagões de SeguraÍrça de Produto Químico (FISPQ) de todos os produtos
químicos utilizados pela Empresa Contratada nas dependências do Órgão Contratante.

§ lo Os documentos aos quais se referem os incisos deste artigo devem ser fomecidos, em até 20 (vinte) dias

após a assinatura do contrato, ao contratante, que os encamiúará imediatarnente ao seu Serviço de Seguraaça e

Saúde no Trabalho do Servidor Priblico (SESMT Público) para avaliação e validação por meio de parecer

técnico, quanto ao atendimento das exigências das Normas Regulamentadoras do MTE, no prazo de até 10 (dez)
dias após o recebimento dos documentos.

§ 20 Não havendo SESMT Público no Órgão contratante, os documêntos a que se referem os incisos deste artigo

devem ser encamiúados à Gerência de Saúde e Prevenção - GESPRE da SEGPLAN para avaliação e validação.

§ 3" Os serviços contratados somente serão liberados, para início da execuÉo pela contratante, mediante a
apresentação de paÍecer favorável emitido pelo SESMT Público do Órgão confatante ou pelo Órgão Gestor da

Política de Segurança e Saúde do Estado - GESPRE da SEGPLAN.

c) Art. 5' Ainda, em obsewância ao que dispõe o artigo 3", a emprEss Confiatada compromEter-se-á com

os scguintcs itens, conforme as exigências legais:

I - Constituir os Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho (SESMT),

conforme determinações daNR-4 da Portana 3.214178 ou conforme necessidade detectada pelo SESMT Público,

sendo que neste último caso a aplicação ocorrerá por ocasião da renovação ou aditivo do contrato e será inserida

no modelo padronizado aplicável à espécie;

II - Formar sua Comissão lntema de hevenção de Acidentes (CIPA), conforme determinagões da NR-5 da

Portana 3 .214178;

III - Fomecer os Equipamentos de Proteção Individual (EPI's) específicos aos riscos em perfeito estado de

conservação e funcionamento, bem como, tÍeinamento de uso adequado, guarda e conservação e

registro/controle de entrega dos mesmos, scndo o uso obrigatório por parte dos empregados em áreas/ atividades

de risco dentro do que determina aNR-6, daPortaia 3.214178 do MTE;

IV - Registrar a Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) na ocorrência de qualquer acidente com seus

empregados nas dependências ou a serviço do ÓrgAo Contratante, bem como nos ocorridos nos trajetos;

V - Treinar os seus empregados, em cztso de identificação de riscos, após o início do contato, para os quais os

trabalhadores ainda não foram treinados, antes do início da execução das respectivas atividades, quanto aos

Av. Anharguerq Qd. R-I, Lt. 26, S€toÍ OeÍq Coituia-Go, CEP: 74.1 lGol0
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riscos inerentes à funçõo e medidas de controle existentes, em atendimento às Normas Regulamentadoras do

MTE;

VI - Responsabilizar-se pelo atendimento e encamiúamento do seu empregado acidentado e, sendo necessário,

solicitar o auxílio do órgão conÍatante;

VII - Providenciar a elaboração dos Laudos Técnicos de Insalubridade dou Periculosidade conforme NR-15 e

NR-16 da Portaria 3.214178 - MTE;

VIII - Providenciar a elaboração do PerÍil ProfissiogÉÍico Previdencirário (PPP), de todos os empregados que

desempeúam atividades no Órgão, conforme legislação previdenciária vigente;

IX - Providenciar as atualizações, aaualmente ou sempre que necessárias, dos programas PPRA e./ou PCMAT e

PCMSO pa:a as atividades / serviços contratados;

X - Providenciar a elaboração das documentações exigidas para os trabalhos/ atividades de alto risco, tais como:

trabalho em altura (NR 35), espaço confinado (NR 33), eletricidade §R-10 Básico e SEP quando aplicável),

máquinas e equipamentos §R 12) e oúros, conforme as Normas Regulamentadoras do MTE;

XI - Apresentar ao SESMT Público do Órgão contratante, cópias dos Atestados de Saúde Ocupacional (ASO)

dos empregados em atividade.

§ l' É de responsabilidade da empresa contratâda, apresentar ao SESMT Público do Órgão Contratante ou,

quando não houver, ao gestor do contrato, ópias dos documentos mencionados nos incisos deste artigo, no

prazo máximo de 60 (dias) dias após o início da execução dos serviços contratados pelo Órgão e anualmente, a

contaÍ da data do início de vigência do contrato ou no prazo de 60 (sessenta dias) antes do final do contrato, caso

seja inferior a um ano.

Obs.: Para esclarecimentos de eventuais dúvidas a respeito deste, a empresa deverá entrar em contâto com o
Núcleo de Obras da Rede FÍsica da Secretaria de Estado da Educagão Cultura e Esporte, localizada na Av.
Anhanguer4 Qd. R-t Lote26,n"7.l7l -SeorOeste-cOIÂNlA-GO- FONE: (62) 32Ot-3067 /3201-3046 I
3201 -3 I 48 I 320 t -3 149 I 3201 -3 t3l.

Atenção:
Os arquivos contendo os projetos, planilhas orçamentária, cronograma fisico-financeiro, memorial descrito estão

disponíveis no site: www.educacao.qo.sov.br

Superintendência de InfraestÍutura, em Goiâniq aos 15 dias do mês de Março de 2018.

Thiago Barros Baldino
Eng. Civil - CREA n" 10.479lD cO

Gerente de Fiscalização e Acompanhamento de Obras

Francisco da Chagas Soarcs Ávila
Eng. Civil - CREA 247lD GO

Superinterdência de InÊaestrutura

Av. Aúanguera, Qd. R-I, Lt. 26, Seror Oesre, Coiânis-co, CEp. ?4. t tO{tO
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Tomada de Preços no

À (Entidade de Licitação)_

Prezados Senhores,

-(nome 
da empresa)-, CNPJiMF n.0 , sediada 

-(endereço 
completo)_, tendo examinado o

Edital, vem apresentar a presente documentaÉo e proposta para execução dos servirps nele referidos,

Desta forma DECLARAMOS na forma da Lei o que segue abaixo:

a) Que o profissional detentor do(s) atestado(s) de responsabilidade técnica apresentado em nossa
documentação para este edital, será, obrigatoriamente, o Responsável Tecnico/Legal que acompanhará
a exêcução da obra dispensando conforme cronograma flsico-financeho e demais mndições prevista
nesta licitação a quantidade de visihs técnicas proporcionalmente disbibuídas durante a execução dos
serviços, caso esta empresa seja a vencedora desta licitaçâo;

b) Que seu responsável, vistoriou as dependências do local objeto de execução dos servkps, conforme
declaração de vistoria assinado pelo mesmo tomando ciência das dificuldades poryentura existentes;

c) Que até a pÍesente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitaçâo no presente processo licitatório,

assim como que está ciente da obrigatoriedade de declarar oconências posteriores;

d) Que não mantém em seu quadrc de pessoal menores de 18 (dezoito anos) em horário noturno de
fabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, nâo possuindo ainda, qualquer tabalho de menores de
16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatoze) anos;

e) Que está de acordo e acata todas as condiçÕes previstas neste Edital, bem como às constantes do
Termo de Suleição do Edital, conforme Anexo lll.

A documentação pÍoposta para esta licitaçáo constituká em um compromisso de nossa parte, observadas as

condições do Edital.

Localidade, aos dias de de

Carimbo, nome e assinafura do Responsável Legal da Empresa, com poderes para tal investidura

Obs.: A hlta de alouma das informacóes deste anero enseiará na INABILIT

Av. Anhangu64 Qd. R-1, Lt. 26, Selot OestE. Goiánia-Co, CEP: 74.110-010
Tcl€fone: (62) 3201-3017 / 30í

ACÂo da emoresa

31



SEDUCE a0\r, GOIA,S

A (nome da empresa)

Preçosnoõ@SEDUCE, D

esta de acordo com o Edital da Tomada de

ECLARA que:

0'l- Aceita as condições do presente Eclihl, das disposições técnicas, da minuta conhatual, bem como de

sujeição às mndigões fixadas pela Secretaria de Estado de Educação, CultuÍa e Esporte;

02 - Está ciente das ondiçôes da Licitaçã0, que responderá pela veracidade das informações constantes da

documentação e proposta que apresentar, e que fomecerá quaisquer informações e documentaÇôes

complementares solicitadas pela Comissâo de Licitaçáo;

03 - Tem o conhecimento de todos os projetos e da descdção dos serviços e que as informações fomecidas são

saüsfatórias e conehs para a execução dos serviços dentro do prazo previsto no Edilal;

04 - Executará a(s) obra(s) de acoÍdo com os projetos e as especiÍicações fomecidas pela Secretaria de Estado

de Educação, Cultura e Esporte às quais alocará todos os equipamentos, pessoal técnico especializado e
materiais necessários, e que tomará todas as medidas para assegurar um controle adequado da qualidade e

prevenir e mitigar o impacto sobre o meio ambiente, sobre os usuários e moradores vizinhos;

05 - Apresentará mensalmente à fiscalização relatório consubstanciado, com dados essenciais dos

levantamentos e ênsaios tecnológicos, para a avaliação da qualidade dos serviços executados em suas diversas
fases;

06 - Se compromete a dispor, paÍa emprego imediato, dos equipamentos necessários e relacionados no(s)
projeto(s), e que os mesmos encontram-se em condiÉes adequadas de ulilização;

07 - A qualquer momento e por necessidade da(s) obra(s) fará a alocaçáo de qualquer tipo de equipamento
compatível com a natureza dos serviços a serem executados por solicitação da Secretaria de Estado de
Educação, Cultura e Esporte sêm ônus de mobilização para esta, ainda que não previsto, em prazo compativel
com a necessidade que motivou a solicitação;

08 - Se compromete a estar instalado e pÍonto para o inlcio das obras no prazo compativel com o cÍonogÍama
fisiceÍinanceiro a partir da data do recebimento da Ordem de Serviço;
09- Que executará a(s) obra(s) de acordo com o(s) prazo(s) estabelecido(s) no Edital;
10 - Que Autoriza a Secretaria de Estado de Educaçâ0, Cultura e Esportê procêder quaisquer diligências junto às
instalações da êmpresa e sua contabilidade e a terceiros, os quais o licitante mantém transaçÕes comerciais.
1í - Que cumprimoo todas normas relativas à saúde e segurança no tabalho;

Localidade, aos dias de de

Assinatura do Responsávêl Legal da Empresa, com poderes para tal investidura

Obs.: A falta de alquma das informacôes deste anexo enseiará na l1{ABl da emoresa.

Av. Ar}tenguera, Qd. R-I, Lt. 26, Sêtor Ocste, Corânis-co, CEp: ?4.1tGOIO
Telefone: (62) 3201-1017 / 3054
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Tomada de Preços N'q*,m.JQ
À coMrssÃo DE ucrTAÇÃo DA SEcRETARTA DE EsrADo DE EDUoAÇÃo, cULTURA E EspoRTE

Prezados Senhores,

_(nome da empresa)_, CNPJ/MF n.o , sediada _(endereço completo)- tendo
examinado o Edital, vem apresentar a nossa Proposta Comercial para execução na lntegra dos serviços
motivo do objeto da presente licitaçâo cabendo esclarecer que:

Estamos colando os serviços discriminados, conforme planilha de orçamento @nstante em nossa
proposta, cujo preço é de R$_

No preço proposto estão inclusas todas as despesas com materiais e equipamentos, mão de obra,
lransportes, encargos sociais, fenamentas, seguro, lodos os tributos incidentes e demais encargos, enÍim,
todos os custos direlos e indiretos necessários para execução completa dos serviços discriminados neste
edital e seus Anexos.

Declaramos que execularemos os serviços obedecendo fielmente o que estabelece a planilha
orçamentária, quantitativos, memorial descritivo, projetos e demais oÍientaçÕes constates do edital;

Declaramos que o prazo de validade da nossa proposta é de 6{l (gestental dias consecutivos, a
contar da dala de sua apresentação, ou seja, de sua abertura;

Declaramos que utilizaremos somente materiais e mão-d+obra de 1â qualidade, e ainda que a
variação de quantidades serão de nossa inteira responsabilidade e que a garantia dos serviços será de 5
(cinco) anos.

Declaraçâo do prazo de entrega dos serviços de acordo com o memorial descritivo e cronograma
fÍsicoÍinanceiro constante deste edital.

O preço dos serviços constantes em nossa proposta seráo fixos e ineajustáveis pelo período de í2
(doze) meses,

Localidade, aos dias de de

Tomada de P no Hora

Local: Processo no:

Nome da E Razão Sociala

daE a

Telefone:

Nome do Res sável al:

RG:

Telefone:

+mail

End,Residencial:

Fax:

CNPJ no:

Cel

CPF:

Carimbo, nome e assinatura do responsável Legal da Empresa, com poderes para tal investidura.

Obs.: A falta de alquma das inÍormacóes deste anexo enseiará na DESCLASSIFICACÃO da empreea.

Data Abertura:

ão Ex

Fax:

Av. Anhanguer4 Qd. R-1, Lt. 26, SetoÍ OestE, Goiánis4o, CEP: 74.1l0.Ol0
Tclcfone: (62) 3201-3017 / 3054
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Declaro para os devidos fins, que , portado(a)

da Cédula de ldentidade no e do CPF no

responsável técnico da empresa inscrita no CNPJ sob no

lem pleno conhecimento do local e das cercanias onde serão executados

os serviços, referente à Tomada de Preços no 04112018, Processo no 2015.0000.500.ô919.

(Local e data)

Representante Legal
(com cadmbo da empÍesa)

Obs.: A falta de alquma das informacóes deste anexo enseiará na DESCLASSIFICACÃO da empresa.

Av. AniargueÍ4 Qd. R-1, Lt. 26, Seror Oest€, coiâflia-Co, CEp: ?4.1IO-0IO
Telefone: (62) 3201-3017 / 3054
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Tomada de Preços n" ffiÉG8

ome da pessoa jurldica de direito privado, inscrita no

CNPJÂdF sob o no atavés de repÍesenhnte legal, (nome

qualificar) inscÍito no CPF/MF sob o no portador da RG no

DECLARA, para todos m fins de direito e sob as penas da lei, que não possui em seus

quadros de empregados e em seu coÍpo acionário cônjuge, companheiÍos ou parcntes em linha reta ou colateral,

até o terceiÍo grau, ou por afnidade, até o segundo grau com os servllores, dehntores de cargo em omissão ou

função de mnfiança na SecGtaria de Estado de Educaçá0, Cultura e EspoÍb, que atuem diÍetamente na

realização do certame e/ou na posterior Íormalização contratual.

Local e Data

Reprcsontante Legal
(com carimbo da empresa)

),

Av. Anhsnguera, Qd. R-I, LL 26, SctoÍ Oestc. Goihis4o, CEP: 74.110-010
Tclefone: (62) 3201-301? / 3054
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Contrato n.o / que celebram o
ESTADO DE GOÁS, por meio da
SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃo,
CULTURAEESPORTEEA
EMPRE para os fins que

especiÍica, sob as condições a seguir descritas:

O ESTADO DE GOÁS, pessoa juridica de direito público intemo, representado neste pela Procuradora do
Estado - Chefe da Advocacia Setorial, HEL|ANNY S|OUE|RA ALvEs comEs DE ANDRADE, bresiteira,

casada, advogada, inscrita na OAB/GO no 31.750 e CPF/MF sob o no 860.935.251-04, residente e
domiciliado nesta Capital, mediante delegaçâo de competência atribulda pela Lei complementar Estadual no

58, de 04 de lulho de 2006, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADo DE EDUCAÇÃo, CULTURA E

ESPORTE, com sede em Goiânia, Capital do Estado de Goiás, à Avenida Anhanguera, n0717'1, Quadra R-l,
Lote 26, Setor Oeste, inscrita no CNPJ sob o n0 01.409.705/0001-20, representada pelo seu Titular, Marcos

das Neves, brasileira, casada, professora, residente e domiciliada em Goiània - G0, inscrita no CPF sob o n.o

124.017.731-Udoravante designado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa ................,...... pessoa
jurídicadedireitoprivado,sediadaem...........................,inscritanoCNPJ/MF,sobon0...........,..
neste ato representada, na forma de..,..................., por.........................., nacionalidade.............., profissão

.....,., estado civil .., residente e domiciliado em portadora de ldentidade
no.................., e CPF n0...........
avençado, e celebram, por torça io'
no 17.92ü2012, Lei Federal no 8.666
de 14 dezembro de 2006, com as al

20í4, o contrato no

SECRETARIA DE ESTADo DA EDUCAÇÃo, CULTURA E ESPoRTE, sob o regime de execução de
empreitada por preço global, e, mediante as seguintes Cláusulas e condiçôes:

í CúUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO:
1.1 Constitui objeto do presenle ajuste a Contratação do omprêsa de engenharia para reforma do

Ginásio de Esportee do Parque Atheneu - Golânia - GO, conforme Proletos e toda a Documentação
entada e relacionada, anexo, etn m o edital inde ente de ka ã0.

í.2 A contratada deverá ter consignada em seu ato constitutivo a declaração que entre as atividades a serem
desenvolvidas encontra-se o objeto por ela ganho nesta licitaçã0.

2- CúUSULA SEGUNDA- DAS OBR|GAçôES:

Av. An}âDgueÍa, Qd. R.l, Lt, 26, Seto. OesE, coiánia.Co, CEpr 74. t t0.OlO
Telêfone: (62) 3201-3017 / 3054

.., doravante denominada apenas CONTRATADA, têm, enhe si justo e
presente instrumento e de conformidade com o dispsto na Lei Estadual

, de 21 de lunho de 1993 e sum alterações, e, Lei Complementar n' '123,

teÍaçÕes conüdas na Lei Complemenlar no 14712014 de 07 de agosto de
Processo n0 2015.0000.500.69í9, Tomada de Preços no E@É8 -

sERVrçOS PREUMTNARCS

TRANPORTES

rNsT. ELET./TELEFON|CA*/CAB. ESÍRUÍURADO
rNsÍAuçÃoEs HrDnosalnÁnlAs
COBERTURAS

ESQUADRIAS DE MADEIRA
FERRAGENS

ADMNTSÍRAçÃo - MENSAUSTAS
PINTURA

ITENS RELACIONADOS EM PLANILHA.
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2.1 DACONTRATANTE:

2.1.1 Compere à SECRETARTA DE ESTADO DE EDUCAÇÃo, CULTURA E ESPORTE por meio do Setor
competenle:

2.1.1.'l Acompanhar e fscalizar a execução deste contrato, comunicando possíveis inegularidades ao Setor
c0mpetente;

2,1 ,1 .2 Fiscalizar a qualidade dos serviços a serem executados e dos materiais a serem empregados.

2.1.1.3 Designar um servidor responsável pela Íiscalização/execução do contrato devendo ser lotado no
Setor responsável.

2.1 .1 .4 Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar seus trabalhos dentro
das normas do contrato.

2.1.1.5 A CONTRATANTE, quando fonte retentora, descontará dos pagamentos que eÍetuar, os tributos a
que estela obrigado pela legislação vigente, fazendo o recolhimento das parcelas retidas nos prazos
legais.

2.1.1.6 Caberá à CONTRATANTE, ahavés do Setorcompetente a emissão da Ordem de Servigos bem como
a coordenaçã0, supervisão e fiscalização dos trabalhos objeto deste instrumento e, ainda, Íornecer, à
CONTRATADA, os dados e os elementos técnicos necessários à realização dos serviços licitados.

2.1.1.7. Pcd,eá a CONÍRATANTE, a seu critério, exigir a demolição para reconstrugão de qualquer parte da
obra, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE caso essa tenha sido executada com imperícia
técnica comprovada, ou em desacordo com o Projeto, Normas e EspeciÍica@es, e ainda, em
desacordo com as determinaçôes da Íiscalizaçã0, nos termos do adigo 69, da Lei no 8.666, de
21t06t93.

2,2 DACONTRATADA:

2.2.1 Além de outras responsabilidades definidas neste contrato, a CONTRATADA obriga-se à:

2.2.1.1 Exwular. regularmente os serviços que se fizerem necessários para o períeito desempenho do obleto

desta contrataçã0, em quantidade suficiente e de qualidade superior, podendo ser rejeitado pelo fiscal

do contrato, quando não atender satisfatoriamente;

2.2.1.2 A CONTRATADA se obriga a executar as obras empregando exclusivamente materiais de primeira

qualidade, obedecendo, rigorosamente, aos projetos de engenharia que lhe forem fomecidos pela

CONTRATANTE e às modificações propostas ê aprovadas pela CONTRATANTE durante a execução

dos servigos;

2.2.1.3 Responsabilizar-se pelo serviço ofertado e por todas as obrigaçóes tributárias e sociais admitidas na

execução do presente instrumento;

2.2.'t.4 Responder pelos danos de qualquer natureza, inclusive o caso de dano a patrimônio de terceiros que

venha a sofrer o patrimônio da CONTRATANTE, em razão de ação ou omissão de prepostos da

CONTRATADA, ou de quem em seu nome agir.

43
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2.2.'l .5 A licitante vencedora é vedado transferir, total ou parcialmente o objeto deste Edital, Íicando obrigada,
perante a SEoRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃo, CULTURA E ESPORTE pelo exato

cumprimento das obrigações deconentes deste contrato.

2.2.í.6 Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualiÍicação exigidas na

licitação. Ainda nos casos da obrigação ser cumprida por filial, a mesma deverá apresentar os

documentos que comprovem sua regularidade, consoante previsâo editalicia;

2.2.1.7 Apresentar na assinatura do conlrato documento comprobatório de inexistência de débito relativo às

contribuições sociais, na forma da Lei 8.212 de 24.07.91; (CND e FGTS) e cópia da prorcsta.

2.2.1.8 A CONTRATADA deverámanter preposto, mm competência técnica e juridica e aceito pela

CONTRATANTE, no local da obra ou serviço, para representáJo na execução do contrato.

2.2.1.9 A CONTRATADA é responsável pelo seguro de seu pessoal, sendo igualmente responsável pelo

seguro de responsabilidade civil e danos contra terceiros.

2.2.'1.10 Manter'Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho'de acordo com a legislaçâo pertinente e
aprovaçâo da CONTRATANTE.

2.2.í.í í Ao término dos serviços, a CONTRATADA deverá proceder a limpeza do canteiro da obra.

2.2.1.12A CONÍRATADA é respnsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

resultantes da execução do contrato.

2.2.1.13A ação de fiscalização da CONTRATANTE não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades

contratuais.

2.2.114Eni1n notas fiscais com a discriminaçâo completa do objeto e a indicagão do no da Tomada de
Preços, n0 do Processo Administraüvo, ContÍato e do Convênio federal a que se referem, sob pena

das mesmas não serem atestadas.

2,2.1.154 CONTRATADA ficará obrigada acompanhar o andamento do processo, a emissão da Nota de
Empenho, da Ordem de Serviço ou Fomecimento e, ainda, a retirada das respectivas vias das
mesmas nos setores competentes desta Pasta, independente de notiÍicação.

2.3 0s serviços seráo realizados com rigorosa observância dos projetos e respectivos detalhes, bem como
estrita obediência às prescrições e exigências das especificaçôes da CONTRATANTE que serão
considerados como parte integrante do presente contrato,

2.4 A contratada deverá, inicialmente, aÍixar no canteiro de serviços placas alusivas à obra, com dimensões,
dizeres e símbolos a serem determinados pela CONTRATANTE.

2.5 Qualquer alteração, modiÍicaçã0, acréscimos ou reduçôes que impliquem alteração do proleto da obra,
deveráo ser justificados e autorizados, sempre por escrito, pela CONTRATANTE.

2.6 As alteraçoes de serviços serão efetivadas através do competente Termo Aditivo após apresentaçâo da
proposta para realização das alteÍagôes, obedecendo aos seguintes critérios:

Av, AnhangueÍa, Qd. R.l, Lt. 26, Setor OestÊ, Goiânia.Co, CEP: 74.1 l0{10
T€lefone: (62) 3201-3017 / 3054
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2.6.1 Os serviços, cujos preços constarem da proposta inicial, inclusive o BDl, serão acerlados pelos seus

valores históricos.

2.7 Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrôes deselados, para reposição imediata dos
profissionais, nos casos de faltas, impedimentos, bem como, impedir que empregado que cometer falta
disciplinar ou cuja substituição tenha sido solicitada pela CONTRATANTE, seja mantido ou retome a
atividade nos imóveis desta.

2,8 São expressamente vedadas as subcontrataçôes total e parcial do contrato.

3 CúUSULA TERCETRA - DO PREçO E COND|çÔES DE PAGAMENTO E REAJUSTAMENTO:

3.1 DO PAGAMENTO:

3.1.1 Pelos serviços executados a contratada receberá da CONTRATANTE R$.................
.) que serão pagos de acordo com o cronograma flsiceÍinanceiro, a contar

da certificaçâo de que os seruiços foram executados e aceitos, mediante a apresentação da Fatura
devidamente atestada, contendo o numero da Tomada de Preços, do mntrato, a descriçáo
individualizada dos serviços prestados com os respectivos valores unitário e total, bem como a
apresentação de prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, e, a
Prova de Regularidade Fiscal, Trabalhista, Federal, Estadual e Municipal devidamente atualizadas,
inclusive a do municlpio onde os serviços serão prestados.

3.1.2 No caso de eventual atraso de pagamento, o valor devido poderá ser atualizado utilizandose indices
econômicos oÍiciais, de acordo com as noÍmas legais e de mercado, INPC (ndice Nacional de preço

ao consumidor, da Fundação lnstituto Brasileiro de GeograÍia e EstatÍstica IBGE, e na falta deste,
será aplicado o IGPM (Índice Geral de Preços de mercado), da Fundação Getúlio Vargas, ou ainda,
de conformidade com o indice específico eleito pelo Govemo Federal que regula a variação de valor
dos serviços, no periodo.

3.1.3 A Secrelaria de Estado de Educação, Cultura e Esporte pagará, à contratada, o valor dos serviços

executados, baseado em medições mensais, sendo que as faturas deverão ser apresentadas com os

seguintes documentos anexados:

3.'1.3.1 Termo de Vistoria emitido pela Íiscalização;

3.í.3.2 ProvaderegularidadejuntoaoFundodeGarantiaporTempodeServiço(FGTS);

3.'1.3.3 Certidão Negativa de Débito do lSS, referente ao município onde as obras ou serviços venham a ser
prestados ou execulados.

3.'1.3.4 Cópia da matrlcula - CEI - Cadastro EspecÍfico lndividual - da obra junto ao INSS;

3.1.3.5 CópiadaGPS-GuiadaPrevidênciaSocial comonúmerodoCEl daobra,devidamenterecolhidae
respectiva folha de pagamento;

3,1,3.6 Declaraçâo Contábil - Afirmando que a Empresa está em situação regular e que os serviços

referentes à fatura apresentda estão contabilizados.

3.1.3.7 Cópia do GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e lnformações à Previdência Social.

45
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3.1.3.8 Demais certidÕes que atestem a regularidade fiscal da Contratada, na forma do item 4.3 do Edital

3.1.3.9 No caso das obrigaçôes serem cumpridas por Íilial, a mesma deverá apresentar os documentos que

comprovem a sua regularidade Íiscal.

3.2 Para o pagamento da í8 mediçã0, a CONTRATADA deverá, alem dos documentos enumerados no item

3.1.3 e seus subitens, apresentar ópia das Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTs) referentes

aos serviços contratados.

3.3 No ato de pagamento da primeira parcela a contratada deverá apresentar ART de execução autenticada

em duas vias (uma via ficará anexada à prestaçâo de contas e outra a escola devolverá Secretaria de

Estado de Educaçã0, Cultura e Esporte).

3.4 Os pagamentos serão efetuados até o 300 (trigésimo) dia após a data de apresentação da fatura,

devidamente atestada poÍ quem de direito, acompanhada dos documentos mencionados nos subitens

3.1,3.1 a 3.1.3.7, deste edital, Caso a fatura apresenlada não esteja integralmente instruida, o prazo de

30 (trinta) dias para pagamento será reiniciado a partir de sua reapresentação.

3.5 DO REAJUSTAMENTO:

3.5.1 Para efeito de reajustamento, a periodicidade obedecerá à data base conespondente à data do

orçamento a que a proposta se referir.

3.5.2 Após o perÍodo de 01 (um) ano, as parcelas remanescentes serão reajustadas peb lndice Nacional

do Custo da Construgâo - OBRAS CIVIS obedecendo à seguinte fórmula;

M=V(l/lo)
Onde:

M - Valor reajustado das parcelas remanescentes.
V -.Valor inicial das parcelas remanescentes.
| - lndice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação data do oçamento a que a
proposta se referir.
lo - lndice referente ao mês da data do orçamento a que a proposta se referir.

4 CúUSULA QUARTA - DoS RECURSOS FTNANCETROS E ORçAMENTÁRpS:

4.1 Os recursos oçamentários para a cobertura das despesas deconentes têm seu valor estimado em R$

_. A classiÍicação destas despesas dar-seá da seguinte forma:

. DotaçãoOrçamentária:
o Natureza de Despesa:
. Fonte de Recurso:

4.1.1 No exercício seguinte, as despesas conerâo à conta de dotaçoes orçamentárias próprias,
consignadas nos respectivos Orçamentos-Programas, Íicando a CoNTRATANTE obrigada a
apresentar, no início de cada exercicio a respectiva Nota de Empenho estimativa e, havendo
necessidade, emitir Nota de Empenho Complemenlar.

Av. Anhsnguer4 Qd. R.l, Ll. 26, Seior Oesre, coienia-co, CEP: 74.I10.010
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5 cúusuLA eurNTA - DA vrcÊNclA / pRAzo / pRoRRocAçÃo:

5.1 O presente Conhato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data da outorga, ficando a
eÍicácia condicionada à publicação do extrato na imprensa oÍicial.

5.2 A CONTRATADA manterá, durante toda a execução do Conhato, todas as condições de habilitaçáo e
qualificação exigidas na licitaçã0.

5.3 PRORROGAÇÃO:

5.3.í O presente instrumento poderá ser pronogado, pr meio de termo aditivo, de acordo com a
necessidade da contÍatante, a Lei Federal no 8.666/93 e a legislação pertinente.

6 cúusuLA sElnA. DA FrscALL4ÇÃo:

6,1 A fiscalizaçâo de todas as fases dos serviços será Íeita por Engenheiro designado pela Secretaria de
Educação, Cultura e Esporte.

6.2 Caberá à conhatada o fomecimento e manutenção de um DÁR|O DE OBRA permanentemenle

disponível para lançamentos no local da obra, sendo que, a sua manutenÇão, aquisição e guarda é de
inteira responsabilidade da licitante, a qual deverá obedeceÍ ao artigo 40 § 40; artigo 50 parágrafo único;
artigo 80 inciso 10, P e 30 da Resolução no 1.024,de21de agosto de 2009, CONFEA.

6.3 As observações, dúvidas e questionamentos técnicos que porventura surgirem sobre a realizagâo dos
habalhos da CONTRATADA, deverão ser anotados e assinados pela Fiscalização no Diário de Obra, e,

aquela se obriga a dar ciência dessas anotações no próprio Livro, através de assinatura de seu
Engenheiro RT.

6.4 Além das anotaçÕes obrigatórias sobre os serviços em andamento e os programados, a CONTRATADA
deverá reconer ao Diário de Obra, sempre que surgirem quaisquer improvisaçÕes, alteraÇÕes técnicas ou

serviços imprevistos deconentes de acidentes, ou condições especiais.

6,4,1 Neste caso, também é imprescindivel a assinatura de ambas as partes no livro, como formalidade de
sua concordância ou discordància técnica com o Íato relatado.

6.5 Serão obrigatoriamente regishado no'Diário de Obra":

6.5.í PELA CONTRATADA:

6.5.1.1 As condiçoes meteoológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

6.5.1.2 As falhas nos servigos de terceiros, não sujeitas à sua ingerência;

6.5. í.3 As consultas à fiscalização;

6,5,1.4 As datas de conclusâo de etapas caracterizadas de acordo com o cronograma aprovado;

6,5,1 .5 Os acidentes oconidos no decurso dos trabalhos;

6.5.1 .6 As respostas às interpelaçoes da Íiscalização;
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6.5. í .7 A eventual escassez de material que resulte em diÍiculdades para a obra ou serviço;

6.5.1.8 Outros fatos que, ao luizo da CONTRATADA, devem ser objeto de registro;

6.5.2 PELAFTSCALIZAÇÃO:

6,5.2.1 Atestado da veracidade dos registros previstos nos sub-itens 6.5.1.1 e 6.5.í.2 anteriores;

6.5.2.2 Juizo Íormado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especificaçôes, prazo e

cÍonograma;

6.5.2.3 Observações cabiveis a propósito dos lançamentos da contralada no Diário de Oconências;

6.5.2.4 Soluçóes às consultas lançadas ou formuladas pela CONTRATADA, com correspondência

simultânea para a autoridade superior;

6.5.2.5 RestriçÕes que lhe pareçam cablveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do desempnho da

CONTRATADA;

6.5.2.6 Determinação de providências para o cumprimento das especiÍicaÉes;

6.5.2.7 Ouúos fatos ou observações cujo registro se torne conveniente ao trabalho de fiscalizaçã0.

7 cúusulASÉrtm-onexecuçÃo:

7.1 Para a execução do contrato, o recebimento do seu objeto e a Íiscalização será conÍiado ao setor

competente da SEDUCE;

7.2 A mntratada só poderá executar os serviços se tiver uma autorizaçâo prévia por escrito da SEDUCE

7.3 No inicio da obra, a CONTRATADA deverá apresentar o Diário de Obra com Termo de Abertura.

7.3.1 A ópia do'Diário de Obra'que comprove este acompanhamento pelo técnico vinculado à contratada

em epígrafe, fará parte integrante da PÍest4ão de Contas sob a pena de náo proceder ao pagamento de
parcelas, caso este nâo estela em harmonia com o curso da obra.

7.4 Após o inicio da obra o Diário não poderá sair da Unidade Escolar sem autorização da SEDUCE.

7.5 Após a verificaçâo da qualidade dos serviços objeto deste edital, em conÍormidade com a especificaçã0,
o setor responsável estabelecerá aceitandoo e recebendoo.

7.6 Poderá o CONTRATANTE, a seu critério exigir o refazimento de qualquer parte da reforma realizada pela

contratada, sem qualquer ônus para o mesmo, caso essa tenha sido executada com impericia técnica
comprovada ou em desacordo com as normas, especificações ou com as determinações pré-

estabelecidas no termo de referência e demais anexos ao edital, além do recomendado pela fiscalizaçâ0,
nos temos do arl. 69 da Lei 8666/93 e as normas da Lei n0 8.078/90.

7.7 Os serviços deverão ser executados conforme descrito no Memorial Descriüvo/Especificações Técnicas e
Cronograma FIsico-Financeiro a contar da data emissão da ordem de serviço.
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I CLÁUSULAOTTAVA-DASALTERAçÔES

8.1 Por se tratar de contratação em regime de execução empreitada por preço global, não há possibilidade

de formalização de termo aditivo visando eventuais acréscimos de servigos, salvo nos casos excepcionais
e devidamente lustiÍicados, oriundos de alteraçÕes qualitativas, que não configurem falha do órgão gestor
na elaboração do proieto ou desconhecimento por parte da CONTRATADA do local onde os serviços
serão realizados, nos termos do §30 do art. 65 da Lei n. 8.666/93, e nos limites Íixados no §2 do referido
artigo.

9 CLÁUSULA NONA. DA RESCISÃO

9.1 Este instrumento poderá ser rescindido pela conkatada, reconhecido os direitos da Administraçã0, com
observância a arl.77 da Lei 8.666/93, em atenção ao art. 55, lX da mesma norma:

a) Por ato unilateral e escrito da Adminislração, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll, do art,
78 da Lei n0 8.666193, sem que caiba à CONTRATADA o direito a qualquer indenização e sem
prejuizo das penalidades pertinentes, aplicando quando cabivel, o disposto no § ? do art. 79 da Lei
n0 8.666/93. 0 descumprimento de qualquer Cláusula ou simples condição do Conhato, assim como
a execuçáo do seu objeto em desacordo com o estabelecido em su.rs Cláusulas e Condições, dará
direito à CONTRATANTE de rescindi-lo, mediante notificação expressa, sem que caiba à
CONTRATADA qualquer direito, exceto o de receber o eshito valor conespondente ao Íomecimento
realizado, desde que esteiam de acordo com as prescriçpes ora pactuadas, assegurada a defesa
prévia;

b) Por acordo entre as paÍtes, desde que haja conveniência para a Administração;

c) Judicialmente, nos termos da legislação;

ío cúusuLA DÉcrrrm- ols slrçôes:

10.1 O licitante que, convocado dontro do pÍazo dê validadê dê sua proposta, não c€l€braÍ o contrato, deixar d€ ontrogar ou

apresentar documenta@ Íalsa exigida para o certem6, ensejar o Íôtardamonto de oxsqJção do seu objeto ou o execlrtaÍ de
Íorma inêficaz, não mantiver e poposh, falher ou Íraudar na €xêqJÉo do contrab, comporteÊse d6 modo inidôneo ou
comêter fraude fiscal, garantido o direito próvio da ampla defesa, ficaÍá imp€dido de licilar e conEatar com a Administração ê

s€rá descÍedenciado do CADFoR, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos detêrminantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria aubridade que aplicou a p€nalidade, sem prêluÍzo das

mulhs previstas neste odital e no contrato e das demais cominaÉes legeis.

10.2 Pelo ahaso injusüficado na exêqJÉo do objeto de licitação, sem prejulzo das demais sanÉes regulâmentaÍes previstas, o

contratado estará suieito à aplicação de multâ de mora, obedocsndo os seguinEs limiles máximos:

| - 10% (dez por cento) sobre o valor da nota d6 ompenho ou do conhato, em caso de dêscumprimento total da obrigaçáo,
indusive no de recusa do adrudicatário em firmar o @nbato, ou ainda na hipót€se de n€gar-se a eÍetuar o r€forço da

cauÉo, dêntro de 10 (dez)dias contados da data de sua convocação;

ll - 0,3% (Eês decimos por cênto) e dia, até o Ngásimo die de atraso, sobÍe o valor da part6 do Íomecimenb ou sôrviço

não realizado ou sobre a paíte da etapa do cronogremâ flsico de obÍas não cxJmprido;

lll - 0,7% (sête décimos por cenb) sobre o valor da parte do fomecimênto ou sêrviço nâo realizado ou sobre e parte da

etapa do cÍonogÍama flsico de obÍas nâo cumpÍida, por dia subsêquênte ao úigésimo.

'10.2.1 A multa a quê se reÍeÍe êste artigo nâo impede que a Adminisúaçâo rescinda unilateÍalmente o contrato e spliquô es

demais sanÉes preústas nêstr Lêi.
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10.3 A mulla deverá sêr Íecolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corÍidos, a conhr da data do Íecebimento da comunicação
enviada pela S€qetâÍia de Estado ds Educaçáo, Cultura e Esporte.

10.4 os valoÍôs das multas d6 moÍe poderâo ser dêscontedas da Nota Fiscal, no momento do pagamento ou de créditos
exiíentes na SecÍetaÍia de Estrdo de Educa@, Cultura e EspoÍlê em relaÉo à Conúatada, na brma da lei, respeitados os
pÍinclpios da ampla dgbsa ê do contraditóÍio.

10.5 A3 multâs s oufas sanÉ€s aplicâdas só poderâo ser relevadas, moüvadamente e poÍ conwniência administrativa, mediantê

ato do SocÍetáÍio do Estado de Educa@, Cultuía e EspoÍte devidamente jusüficado.

10.6 Pela inoxêqlÉo htal ou paÍciel do objêto de liciteÉo, a dop€ndêr da graüdade do ato pÍaticado, a AdministraÉo poderá

optaÍ pela aplicaÉo da pena de Advertência, nos tormos do inciso I do art. 87 da Lei n'8.6ô6/93.

10.7 As penalidgdes sorâo obrigatoriam€nt€ rogistradas no CAOFOR, e no caso de suspensâo de licitar a licitantê deveÍá ser

descÍedênciada por igual pêrlodo, sem pre,ulzo das mulhs preüstas nêstê Edital e das demais comina@ês legais.

10.8 As sanÉes prsvistas nos incisos l, lll ê lV do arl. 87 da Lei no 8.65ô/93 poderâo ser aplicadas juntamente com a do inciso ll
do mesmo artigo, faqJltadâ a defssa prévia do interessado, no Íespectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dais úteis,

10.9 A sançâo estâbelêcida no inmo lV do aÍtigo 87 da Lei n0 8,666Ê3 é de competência exdusiva do Secretário de Estado de
Educação, CultuÍa e Esports, íacultada a dsfesa do inteÍessado no Íespeclivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da aborfura
de vista, podondo a reabilitaçâo ser rEueÍida âpós 2 (dois) anos de sua aplicaçâo.

'10.10 Em quelqu€r hiÉtêsê dê aplicagão de sandes será asseguÍado á licitante vencêdoÍa o contraditório e a ampla dêfesa

íí cúusuLA DÊctue pntMetil. RECEBIMENTo Dos sERvrços

11.1 0 recebimento dos serviços será feito pela CONTRATANTE, ao término das obras, após veriÍicaçâo
da sua peíeita execuçã0, da seguinte forma:

í'1.1.1 Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalizaçã0, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicaçâo escrita da
contratada;

11.í.2 DeÍinitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decuíso do prazo de observação, ou vistoria que
comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei no

8.666/93,

12 CúUSULA DÉCtm SeeUnOl - DO REGTSTRO

12.1 O contrato deverá ser regiskado no CREA, de acordo com o que determina a Lei no S.i94, de
14112166 e resolução 425, de '18/í2í998, do CONFEA.

13 CúUSULA DÉCIUI rcNCCIRI. RESPONSABILIDADE CIVIL:

13.1 A CONTRATADA garanthá a solidez e a segurança do trabalho realizado, bem como os materiais
utilizados na obra pelo período de 5 (cinco) anos, a partir do recebimento da obra pelo Setor Competente
desta Pasta.

14 CúUSULA DÉC|MA QUARTA- DA PUBL|CAÇÁO
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14.1 O presente instrumento deverá ser publicado, por extrato, na imprensa oÍicial, dentro do prazo

descrito no artigo 61, parágrafo único, da Lei no 8.666/93, a contar da data da sua assinatura.

í5 CúUSULA DÉCIII,II OUIHTI - DA VINCULAçÁO

15.1 Este contrato guarda conformidade com o Edital de Tomada de Preços n0 041/2017, vinculandose ao
Processo no 2015.0000.500.6919 e proposta da Contratada.

í6 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO

16.1 0 foro para dirimir quaisquer questões oriundas da execuçáo do presente Conkato é o da Comarca

de Goiânia, Capital do Estado de Goiás, excluindo qualquer outro.

16.2 A execução do presente Contrato, bem como os casos omissos, regular-se-á pelas cláusulas

contratuais e pelos preceitos de Direito Público, aplicandoJhes, supletivamente, os Princípios da Teoria

Geral dos Contratos e as disposiçoes de Direito Privado, na forma do artigo 54 e 55, inciso Xll, da Lei no

8.666, de 21 de junho de 1993.

E, por estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente lnstrumento, em 03
(três) vias de igual teor, na presença de (02) duas testemunhas,

GABTNETE DO SECRETÁR|O DE ESTADo DE EDUCAÇÃo, CULTURA E ESPORTE, em Goiânia, aos

_ dias do mês de de 2018.

MARCOS DAS NEVES

Secretário de Estado de Educaçã0, Cultura e Esporte

HELIANYY SIQUEIRA ALVES GOMES DE ANDRADE
Procuradora-Chefe da Advocacia Setorial da SEDUCÚGO

CONTRATADA:

TESTEMUNHAS:

1

Nome

CPF:

2

Nome

CPF:
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